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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
  
EDITAL – Licitação - APROVADO 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007/2024 
LICITAÇÃO Nº. 00005/2024 
MODALIDADE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
CRITÉRIO: MENOR PREÇO POR ITEM 
LEGISLAÇÃO: LEI 14.133/2021 

 
 

Órgão Realizador do Certame: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA/SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
RUA JOÃO SEVERIANO, S/N - CENTRO - SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 
CEP: 54735–310 - E-mail: cplose@slm.pe.gov.br - Tel.: (81) 92002-8314 

 
 

O Órgão Realizador do Certame acima qualificado, inscrito no CNPJ 11.251.832/0001–05, doravante 
denominado simplesmente ORC, torna público para conhecimento de quantos possam interessar que fará 
realizar através da Comissão de Contratação, doravante denominada Comissão, sediada no endereço acima, às 
10:00 horas do dia 06 de janeiro de 2025, por meio do site abaixo indicado, licitação na modalidade Concorrência 
nº 00005/2024, na forma eletrônica, com critério de julgamento menor preço por item, e sob o regime de 
empreitada por preço unitário; tudo de acordo com este instrumento e em observância a Lei Federal nº 14.133, 
de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Lei Municipal nº2.753, de 20 de 
novembro de 2019, Decreto Municipal nº 009, de 08 de Março de 2023; Decreto Municipal nº 038, de 19 de 
Dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 011, de 26 de Abril de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 
30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos: 

 
Data de abertura da sessão pública: 06/01/2025 - Horário: 10:00 - horário de Brasília. 
Data para início da fase de lances: 06/01/2025. Horário: 10:20 - horário de Brasília. 
Local: www.bnc.org.br 

 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto da presente licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
SANITÁRIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS - RSU, TIPO: CLASSE II A, COLETADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, EM 
UNIDADE DE TRATAMENTO DOTADA DE ATERRO SANITÁRIO, DEVIDAMENTE LICENCIADO NA AGÊNCIA 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – CPRH. 
 

1.2.As especificações do objeto ora licitado - quantitativo e condições -, encontram-se devidamente detalhadas 
no correspondente Termo de Referência - Anexo I deste instrumento. 
1.3.A licitação será realizada em um único item. 
1.4.O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste instrumento 
e seus anexos quanto às especificações do objeto. 
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1.5.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento convocatório, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se:  
 

A coleta domiciliar de São Lourenço da Mata atende em torno de 98,70% da população, considerando a execução 
dos serviços nos distritos de Matriz da Luz e Lages na zona rural, assim como no distrito sede e em áreas rurais 
que veem sendo ocupadas por novos empreendimentos imobiliários. Desta forma, estima-se que população 
atendida corresponda a 109.802 habitantes, sendo que o Projeto de Coleta e Limpeza Urbana de São Lourenço 
da Mata concluído em Janeiro de 2022, estimou a geração diária de resíduos sólidos 77,939 t/dia, que são 
encaminhados para um aterro sanitário instalado fora do município. 
 

Na Região Metropolitana do Recife – RMR, a destinação final dos resíduos sólidos urbanos é feita em quatro 
unidades de manejo de resíduos: 
 

- CTR Candeias localizada no município de Jaboatão dos Guararapes, na porção centro sul da RMR; 
- CTR Pernambuco localizada no município de Igarassu, na porção norte da RMR; 
- CTR Ipojuca localizada no município de Ipojuca na porção sul da RMR; 
- Aterro Sanitário Municipal de Ipojuca que recebe os resíduos deste município. 
 

Desta forma, destacamos que a localização do município em relação às unidades de manejo existentes na RMR, 
sendo delimitadas duas áreas no entorno do município de São Lourenço da Mata: a primeira com raio igual a 30 
Km e a segunda com raio igual a 50 Km, como orientação das distâncias em linha reta entre o centro gerador e os 
locais de destinação final de resíduos sólidos urbanos. 
 

Como pode identificar, a CTR Candeias está dentro do raio de 30 Km, a CTR Pernambuco está na faixa entre o raio 
de 30 Km e o raio de 50 Km, mas a apenas 32,14 Km do centro gerador de resíduos. A CTR Ipojuca está no limite 
do raio de 50 Km e o Aterro Sanitário Municipal de Ipojuca que está fora do raio de 50 Km, recebe apenas os 
resíduos do município de Ipojuca.  
 

Na análise descrita, é possível avaliar o impacto da distância entre o município e o destino final dos resíduos 
coletados, no tempo necessário para que este trajeto seja percorrido e como irá impactar na dinâmica de 
execução da coleta domiciliar. Atualmente, São Lourenço da Mata deposita seus resíduos na CTR Candeias. 
 

De acordo com cenário apresentado, foram consideradas como alternativas viáveis a CTR Candeias e a CTR 
Pernambuco, em função da distância que, evidentemente, influi no tempo do trajeto e as rotas possíveis. Nesta 
análise, a CTR Ipojuca que está na mesma direção da CTR Candeias, a uma distância duas vezes maior e 
passando por rodovias com trânsito elevado, com constantes engarrafamentos, o eleva o tempo do trajeto de ida 
e volta para mais de 2 horas e quarenta minutos, torna-se uma alternativa técnica e economicamente inviável, 
para o transporte dos resíduos sem uma unidade de transbordo. 
 

Desta forma, foram traçadas duas rotas para a CTR Candeias e CTR Pernambuco, considerando alternativas 
operacionais, conforme avaliação do trânsito e, consequentemente, o tempo do trajeto. 
 

Conforme NUNES e SILVA (2015), as estações de transferência ou transbordo devem ser implantadas nas 
situações em que, a distância entre o centro de massa da coleta domiciliar e o destino final é superior a 25 Km, 
como é o caso de São Lourenço da Mata, no entanto, não se tem previsão de implantação de uma unidade desta 
natureza, o que implica no transporte dos resíduos com a utilização de veículos da coleta ou com a troca de 
equipamentos, conforme previsto no Projeto de Coleta e Limpeza Urbana.  
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A contratação dos serviços de tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos de São Lourenço da 
Mata é uma etapa do planejamento que o município vem cumprindo após o encerramento da área de destinação 
final de resíduos sólidos do município, que não atendia à legislação ambiental e provocava impactos ambientais 
e sociais no município desde 1991. Desta forma, o encerramento desta área permitiu a implantação de um projeto 
de remediação no local e adequou o município à legislação ambiental vigente. 
 

De acordo com o art. 15º, inciso I da Lei nº 14.236/2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos, a responsabilidade administrativa em ocorrências envolvendo resíduos sólidos urbanos, que provoquem 
danos ambientais ou ponham em risco a saúde da população será do órgão municipal ou entidade responsável 
pela coleta, transporte, tratamento, destinação e disposição final, no caso de resíduos sólidos urbanos; 
Desta forma, justifica-se a contratação do serviço de disposição final e tratamento de resíduos sólidos 
classificados como classe IIA, gerados pelo município de São Lourenço da Mata/PE, por ser um serviço essencial 
e de natureza contínua, cuja descontinuidade pode provocar danos ao meio ambiente e à saúde pública. 
 

Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica – Contratação de empresa 
especializada em engenharia sanitária para prestação de serviços de recebimento e destinação final dos 
resíduos sólidos RSU, tipo: Classe II A, coletados no município de São Lourenço da Mata/PE, em unidade de 
tratamento dotada de aterro sanitário, devidamente licenciado na Agência Estadual de Meio Ambiente - 
CPRH –, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à 
maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas 
nas ferramentas de planejamento aprovadas.  
 

1.6.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições 
determinadas no Art. 4º, da Lei 14.133/21. Todavia, serão afastados os benefícios estabelecidos nos Arts. 47 e 
48, por estarem presentes, de forma isolada ou simultânea, as situações previstas nos Incisos II e III, do Art. 49, 
todos da Lei 123/06. 
1.7.Todas as referências de tempo neste Edital, no respectivo aviso e durante a sessão pública obedecerão o 
horário de Brasília - DF. 

 
2.0.DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1.Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de expediente: 
das 07:00 Às 13:00h. 
2.2.Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo pedido, 
dirigido à Comissão, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por meio eletrônico, 
exclusivamente, da seguinte forma: 
2.2.1.No endereço: www.bnc.org.br. 
2.3.A Comissão responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias úteis, 
contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame, e poderá 
requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus anexos. 
2.4.A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que deverá ser 
motivada pela Comissão, nos autos do processo de licitação. 
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2.5.Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do certame, 
observados os prazos fixados na norma vigente. 
2.6.As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas em sítio eletrônico oficial do 
ORC e no sistema, dentro do prazo estabelecido no item 2.3, e vincularão os participantes e a Administração. 

 
3.0.DOS ELEMENTOS PARA LICITAÇÃO 
3.1.Aos participantes serão fornecidos os seguintes elementos que integram este Edital para todos os fins e 
efeitos: 
3.1.1.ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES; 
3.1.2.ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO – de não empregar menor; 
3.1.3.ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO – que a proposta compreende a integralidade dos custos; 
3.1.4.ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO; 
3.1.5.ANEXO V - MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos. 
3.2.A obtenção do Edital será feita da seguinte forma: 
3.2.1.Pelos endereços eletrônicos: 
3.2.1.1.https://slm.pe.gov.br/; 
 

3.2.1.2.www.bnc.org.br; e 
3.2.1.3.www.gov.br/pncp. 
3.3.O Projeto Básico referente ao objeto ora licitado está disponibilizado junto ao Departamento de Engenharia 
nos horários normais de expediente, até o último dia útil anterior à data estabelecida para recebimento dos 
envelopes habilitação e proposta, onde poderá ser examinado e obtido pelos interessados, inclusive em meio 
magnético, observados os procedimentos definidos pelo ORC. 

 
4.0.DO SUPORTE LEGAL 
4.1.Esta licitação reger-se-á pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 
de Dezembro de 2006; Lei Municipal nº2.753 de 20 de novembro de 2019, Decreto Municipal nº 009, de 08 de 
Março de 2023; Decreto Municipal nº 038, de 19 de Dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 011, de 26 de Abril 
de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação pertinente, 
consideradas as alterações posteriores das referidas normas; que ficam fazendo partes integrantes deste Edital, 
independente de transcrição. 

 
5.0.DO PRAZO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 
ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e 
será considerado a partir da assinatura do Contrato: 

  
Início: 5 (cinco) dias; 
Conclusão: 12 (doze) meses. 

5.2.O serviço será executado de acordo com as especificações definidas no correspondente Termo de 
Referência1, anexo a este instrumento. 
5.3.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de 
sua assinatura; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 
especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
5.4.As despesas decorrentes do objeto deste certame, correrão por conta da seguinte dotação: 
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Recursos não Vinculados de Impostos:. 
1545203252.060 – MANUTENÇÃO DA LIMPEZA URBANA 
33903900 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURIDICA 
5.5.A dotação relativa a exercícios financeiros subsequentes, quando for o caso, será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação do crédito correspondente, podendo ser realizada mediante 
apostilamento. 

 
6.0.DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
6.1.A licitação será realizada à distância e em sessão pública, por meio do sistema disponível no endereço 
eletrônico: www.bnc.org.br. 
6.2.Deverão ser observadas as normas e procedimentos estabelecidos pelo provedor do sistema, disponíveis no 
referido sítio eletrônico para acesso ao sistema e operacionalização. 
6.3.Caberá ao licitante interessado em participar deste certame, acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar–se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão; e comunicar imediatamente 
ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato 
bloqueio de acesso. 
6.4.A participação neste certame é aberta a quaisquer interessados, inclusive as Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte, nos termos da legislação vigente. 
 

6.5.Não poderão participar os interessados: 
 

6.5.1.Que não atendam às condições deste Edital e seus anexos; 
6.5.2.Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
6.5.3.Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 
6.5.4. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 
6.5.5.Cujo estatuto ou contrato social não incluir o objeto desta licitação; e 
 

6.5.6.Que se enquadrem nas vedações previstas no Art. 14º, da Lei 14.133/21: 
 

I - Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
II - Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de 
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
III - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
IV - Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue 
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação; 
V - Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, 
concorrendo entre si; 
VI - Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a 
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 
trabalhista. 
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§ 1º O impedimento de que trata o inciso III do caput deste artigo será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 

§ 2º A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem 
os incisos I e II do caput deste artigo poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
 

§ 3º Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
 

§ 4º O disposto neste artigo não impede a licitação ou a contratação de obra ou serviço que inclua como encargo 
do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 
executivo, nos demais regimes de execução. 
 

§ 5º Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 
agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de 
pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos desta Lei. 
 

6.6.O presente Edital não possibilitará a participação das pessoas físicas; 
6.7 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 
órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021; 
6.8.É vedada a participação de pessoas jurídicas reunidas em consórcio. 
6.9.Não será permitida a participação de sociedades cooperativas. 
 
JUSTIFICA-SE: A impossibilidade de partição de consórcio na presente licitação em razão do objeto.  
 

Necessário frisar, que a participação de empresas reunidas em consórcio constitui decisão discricionária da 
Administração, não podendo o juízo de conveniência e oportunidade do Gestor ser suplantado quando não se 
concretiza a frustração do caráter competitivo do certame.  
 

Assim, tem-se a posição da doutrina abalizada acerca da matéria: 
 

“Na elaboração do edital licitatório, caberá à Administração avaliar se será permitida a participação 
no certame de empresas consorciadas, partindo do pressuposto de que empresas isoladamente 
dificilmente teriam condições para execução do objeto pretendido. 
 
Por outro lado, a vedação à participação dos consórcios poderá ser plenamente justificável, como, 
por exemplo, quando da opção pelo fracionamento do objeto, que poderá ser determinante para a 
ampliação da disputa.” 
 
(BITTENCOURT, Sidney. Nova Lei de Licitações passo a passo: comentando artigo por artigo a nova 
Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 2ª Edição – 
Belo Horizonte. Fórum. 2023. Pag. 202)   

 
E no mesmo sentido, tem-se a percuciente lição de Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos, 12. ed., São Paulo: Dialética, p. 410) quando assim assevera:  
 
O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-se de escolha discricionária 
da Administração Pública, o que evidentemente não significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas. 



 

Praça Araújo Sobrinho - Centro, São Lourenço da Mata - PE, 54735-565 

 
E conclui: 
 

Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de avaliação do mercado em face do 
objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados 
para a execução do objeto. 
 

Como se vê, a permissão ou não de participação de empresas sob a forma de consórcio na licitação é ato 
discricionário da Administração, desde que a escolha não acabe por restringir a competição, o que efetivamente 
não ocorre no caso in concreto 
  
Bom frisar que a escolha da Administração restou pautada na maior facilidade de execução dos serviços por uma 
única empresa, em razão do melhor gerenciamento e execução da obra e, inclusive, da escorreita fiscalização por 
parte do Poder Público.  
 

Ademais, o objeto licitado não é de composição complexa e grande vulto (sendo este tipo de obra comumente 
executado por uma única empresa), a justificar a permissão de uma atuação consorciada que, além de dificultar 
o gerenciamento e execução da obra, ainda poderia trazer efeitos adversos como a restrição de competitividade. 
 

Logo, permitir a participação de empresas reunidas em consórcio poderia ter exatamente o efeito oposto, visto 
que as empresas competidoras poderiam optar por, ao invés de competir entre si, participar de forma 
consorciada, garantindo uma maior probabilidade de contratação delas, por um valor mais vultoso, ante a 
redução do número de concorrentes. 
 

Tal entendimento, inclusive, encontra guarida na jurisprudência do próprio Tribunal de Contas da União, de modo 
que tendo a opção do Gestor respaldo legal e jurisprudencial, e tendo a competitividade do certame restado na 
prática comprovada, não pode ser desconsiderada por essa Corte de Contas, senão vejamos:  
 

 Acórdão 1.946/2006 - Plenário - TCU  
“... a participação de consórcios em torneios licitatórios não garante aumento de competitividade, 
consoante arestos do Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão n. 2.813/2004 – 1ª Câmara (...) O art. 
33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a prerrogativa de admitir a participação de 
consórcios. [..]. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a 
concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto 
a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam entre si). Como os exemplos 
fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática comum a não aceitação de consórcios.” (destacamos)  
 

Acórdão 1.165/2012 - Plenário - TCU  
“(…) a jurisprudência desta Corte aponta para o caráter discricionário no que concerne à decisão acerca da 
participação de consórcios nos diversos eventos licitatórios, a teor do art. 33 da Lei de Licitações. Para 
tanto, há que se demonstrar com fundamentos sólidos a escolha a ser feita pelo gestor durante o processo 
de licitação no que toca à vedação da participação de consórcios, ou mesmo à sua autorização” 
(destacamos). 
 

No mesmo turno, o enquadramento do valor não pode se dar como sendo de “grande vulto” à luz do que dispõe 
o inciso XXII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021: 
 
Art. 6º... 
XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais); 
 
Com efeito, nesse mesmo sentido já se posicionou esse egrégio Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 
conforme decisão proferida nos autos da Medida Cautelar n° 22100950-4, na qual se discutia a vedação quanto 
a participação de empresas em consórcio no certame licitatório: 
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(...) 
CONSIDERANDO que incumbe aos Tribunais de Contas, no exercício do controle externo da Administração 
Pública, exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nos termos do caput 
do artigo 70 e do artigo 71 da Constituição Federal de 1988; CONSIDERANDO os fatos narrados na 
Representação; CONSIDERANDO os argumentos apresentados pela Defesa; CONSIDERANDO que o objeto da 
licitação não é de composição complexa e grande vulto, que requer considerável aporte de capital, e que a 
permissão da participação de empresas reunidas em consórcio poderia ter o efeito contrário ao desejado, 
reduzindo o universo de licitantes e comprometendo a competitividade do certame;  
 
CONSIDERANDO que a vedação à participação de empresas que estão suspensas de participar de licitação 
junto ao Município de Paudalho (item 5.2, alínea “d”, do Edital), está em consonância com o art. 87, III, da Lei nº 
8.666/1993 e a jurisprudência dos tribunais de contas, que têm se posicionado no sentido de que tal sanção fica 
adstrita apenas ao órgão, entidade ou unidade administrativa que aplicou a penalidade;  
 
CONSIDERANDO que a empresa representante não contestou administrativamente o edital perante a unidade 
jurisdicionada; CONSIDERANDO, a inexistência, no presente feito do periculum in mora, necessário à concessão 
da medida cautelar pleiteada; CONSIDERANDO que os interessados não apresentaram pedido de 
reconsideração após publicação da referida Decisão Monocrática, DO 26.10.22, documentos 17 e 18, 
HOMOLOGAR a decisão monocrática que indeferiu a medida cautelar solicitada. (Processo TCE-PE n° 
22100950-4. Município de Paudalho. Conselheiro Relator: Carlos Porto) 
 

De igual modo, encontra-se o Acórdão proferido nos autos do processo TC Nº 23100174-5 julgado na 18ª Sessão 
Ordinária realizada em 30/05/23, por essa 1ª Câmara: 
 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação não é de composição complexa e grande vulto, que requer 
considerável aporte de capital e que a permissão da participação de empresas reunidas em consórcio poderia ter 
o efeito contrário ao desejado, reduzindo o universo de licitantes e comprometendo a competitividade do 
certame; (PROCESSO TCE-PE N° 23100174-5. Município de Feira Nova. Conselheiro Relator: Eduardo Porto. 
Sessão Ordinária: 30/05/2023)  
           
 No caso em questão, por se tratar de (i) obra de engenharia civil de baixa complexidade; (ii) sem aglutinação de 
competências especialíssimas; (iii) não sendo de grande vulto pelos parâmetros atuais da NLLC; concluiu-se ser 
mais vantajosa a escolha discricionária de vedação na participação de empresas em forma de consórcio, como 
forma de assegurar a mais ampla e irrestrita competitividade no certame. 
 

 Por todo o exposto, considerando que a opção pela permissão da participação de empresas em consórcio 
poderia surtir o efeito adverso de restringir o universo de licitantes; considerando ainda que a permissão de 
participação de empresas consorciadas está dentro do juízo discricionário da Administração, e que esta opção 
no caso foi devidamente justificada; considerando a existência de uma multiplicidade de empresas aptas a 
executar isoladamente o objeto licitado, a demonstrar não tratar-se de obra de complexidade extraordinária; resta 
clara a ausência de plausibilidade jurídica e de perigo da demora no achado em referência, a justificar a concessão 
de qualquer Cautelar por parte dessa ínclita Corte de Contas. 
 
I - Justificativa Técnica: 
Responsabilidade Unificada: Ao proibir consórcios, a administração pública garante que uma única empresa seja 
totalmente responsável pela execução da obra. Isso facilita a gestão do contrato, reduzindo a complexidade na 
fiscalização e na cobrança de desempenho, uma vez que não há necessidade de gerenciar diferentes partes de 
um consórcio. 
 

Consistência Técnica: Uma empresa única garante maior consistência na execução técnica da obra, evitando 
possíveis divergências na metodologia de trabalho, materiais usados e padrões de qualidade que podem surgir 
quando várias empresas trabalham em conjunto. 
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Experiência e Capacidade: Ao exigir que uma única empresa cumpra os requisitos técnicos e financeiros, a 
administração pública assegura que a empresa contratada tenha experiência e capacidade comprovada para 
realizar a obra sozinha, sem depender de parceiros que possam ter habilidades ou experiência limitadas. 
 

II -  Justificativa Econômica: 
 

Economia de Escala: Similar à justificativa para limitar o número de lotes, ao não permitir consórcios, a licitação 
tende a atrair empresas de maior porte, que já possuem a capacidade de realizar obras maiores e, portanto, 
podem oferecer preços mais competitivos devido à economia de escala. 
 

Redução de Custos Adicionais: Consórcios geralmente envolvem custos adicionais relacionados à coordenação 
entre as empresas participantes, gestão do consórcio, e possíveis sobreposições de responsabilidades. A 
eliminação desses custos pode resultar em propostas mais econômicas e transparentes. 
 

Mitigação de Riscos Financeiros: Com uma única empresa responsável, o risco financeiro é mais fácil de 
gerenciar. Se um consórcio enfrenta dificuldades financeiras, a responsabilidade é fragmentada, o que pode 
complicar a resolução de problemas financeiros durante a execução da obra. 

 
6.10.CONDIÇÕES ESPECÍFICAS: O licitante deverá atender aos requisitos abaixo e os respectivos 
comprovantes, obrigatoriamente, integrarão a documentação para fins de habilitação: 
6.10.1.Comprovação de capacidade técnico-profissional, através da apresentação de Profissional, devidamente 
registrado no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução 
de serviços de características semelhantes às parcelas de maior relevância ou valor significativo do objeto da 
presente licitação, que foram determinadas nos termos da norma vigente; abaixo indicadas. O referido atestado, 
que no caso é representado pela Certidão de Acervo Técnico - CAT emitida pelo conselho profissional 
competente, só será aceita se acompanhada da comprovação de que o Profissional apresentado pertence ao 
quadro da empresa ou dele fará parte caso seja vencedora do presente certame. Tal comprovação poderá ser 
feita através da apresentação de qualquer um dos seguintes documentos, a critério do licitante:  
a) cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS assinada ou da ficha de Registro do Empregado;  
b) instrumento de contrato de prestação de serviços regido pela legislação civil comum, devidamente registrado 
no registro público, nos termos do Art. 221, da Lei Federal nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002;  
c) ART Cargo-Função ou equivalente, emitido pelo conselho profissional competente;  
d) contrato social, alteração contratual ou equivalente na forma da lei, quando o responsável técnico for sócio da 
empresa;  
e) certidão de registro do licitante no conselho profissional competente, nos termos da norma vigente, dentro da 
data de sua validade e apenas quando essa trazer a indicação expressa do referido Profissional apresentado, 
como responsável técnico da empresa;  
f) declaração formal assinada pelo responsável técnico designado pelo licitante, detentor do correspondente 
acervo, contendo obrigatoriamente a identificação da empresa e do signatário, local e data, e basicamente com 
os seguintes termos: ► "DECLARO sob as penalidades da lei, que autorizei a apresentação do meu acervo para 
comprovação da capacidade técnico-profissional exigida na Concorrência Eletrônica nº. 00005/2024 e que 
integrarei o quadro técnico da empresa, ou lhe prestarei serviços específicos, caso seja vencedora do referido 
certame, realizado pela Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata - PE" ◄. Serão admitidos os atestados 
referentes à execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior 
a:  1) Destinação final de resíduos sólidos urbanos. 
 

6.10.1.1.O referido profissional indicado pelo licitante deverá participar da execução dos serviços, e será admitida 
a sua substituição por profissional de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pelo ORC. 
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6.10.1.2.O licitante poderá apresentar mais de um profissional e atestado para comprovação da sua capacidade 
técnico-profissional. 
6.10.1.3.Os licitantes que venham a apresentar o mesmo Profissional para comprovação da capacidade técnico-
profissional serão automaticamente inabilitados. 
6.10.2.Comprovação de capacidade técnico-operacional, através de certidão ou atestado fornecido por pessoa 
jurídica de direito público ou privado em favor do Licitante, que demonstre a sua capacidade operacional na 
execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior às parcelas 
de maior relevância ou valor significativo do objeto da presente licitação, que foram determinadas nos termos da 
norma vigente; abaixo indicadas. Serão admitidas as certidões ou os atestados referentes à execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior a:  
1) Destinação final de resíduos sólidos urbanos – und.: t/mês – Quant.: 1.169,08 . 
 

6.10.2.1.O licitante poderá apresentar mais de uma certidão ou atestado para comprovação da sua capacidade 
técnico-operacional. 
 

6.10.2.2. A empresa deverá apresentar a Licença de Operação (LO) válida, expedida pelo órgão estadual ou 
municipal de controle ambiental do local de origem da licitante, em cumprimento ao disposto na Lei n° 6.938 de 
31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989. 
 

6.10.2.3. Apresentação do Cadastro Técnico Federal e Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental 
(CFT/AIDA) para a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos (operação, transporte, 
armazenamento e destinação final) 

 
7.0.DO CREDENCIAMENTO 
7.1.Poderão participar desta Concorrência os interessados que estiverem previamente credenciados no sistema 
eletrônico de disputa à distância utilizado pelo ORC, acessando o seguinte endereço eletrônico: www.bnc.org.br. 
7.2.Os interessados deverão atender às condições e procedimento constantes do referido site, cujo 
credenciamento implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame. 
7.3.O licitante responsabiliza–se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema eletrônico ou do ORC por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
7.4.É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no referido sistema e 
mantê–los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
7.5.A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação. 

 
8.0.DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1.Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, nos termos do Art. 17, § 1º, da Lei 14.133/21. Portanto os licitantes encaminharão, exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
simultaneamente os documentos de HABILITAÇÃO e a PROPOSTA com o preço, observado o disposto neste 
Edital quanto a documentação exigida para fins de habilitação. 
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8.2.No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, relativamente às 
declarações necessárias e obrigatórias, sem prejuízo da exigência de outras declarações previstas em legislação 
específica e na Lei 14.133/21; tais como: 
8.2.1.Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório. 
8.2.2.Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7°, XXXIII, da Constituição 
Federal. 
8.2.3.Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos Incisos III e IV, do Art. 1º e no Inciso III, do Art. 5º da Constituição Federal. 
8.2.4.Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em Lei e em outras normas específicas. 
8.3.O licitante enquadrado como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3°, da Lei 123/06, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido previsto em seus Arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º, do Art. 
4º, da Lei 14.133/21: 
8.3.1.No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 
campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; e 
8.3.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 
previsto na Lei 123/06, mesmo que microempresa ou empresa de pequeno porte. 
8.4.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
8.5.Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 
pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 
de lances. 
8.6.Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas finais, após a fase de envio de lances. 
8.7.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
8.7.1.A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
8.7.2.Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o intervalo 
de que trata o subitem anterior. 
8.8.O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, 
sendo vedado valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 
8.9.O valor final mínimo parametrizado possuirá caráter sigiloso para os demais licitantes e para o ORC, podendo 
ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
8.10.Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se 
responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 
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8.11.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
8.12.A falsidade de declaração relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei 14.133/21, e neste Edital. A Comissão poderá promover diligência destinada a esclarecer as 
informações declaradas. 

 
9.0.DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
9.1.O licitante deverá enviar sua PROPOSTA mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, de todos os 
campos necessários e obrigatórios para o exame de forma objetiva da sua real adequação e exequibilidade, tais 
como: 
9.1.1.Valor unitário do item: expresso em moeda corrente nacional; 
9.1.2.Quantidade: conforme fixada no Termo de Referência - Anexo I; 
9.1.3.Descrição do objeto: contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência - Anexo I. 
9.2.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
9.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais. 
9.4.A quantidade de unidade a ser cotada está fixada no Termo de Referência - Anexo I. 
9.5.A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 
conformidade com o que dispõe este Edital e seus anexos, assumindo o proponente o compromisso de executar 
o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 
requerido, sua substituição. 
9.6.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente . 
9.7.O preço ofertado, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, será de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro pretexto. 
9.8.Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 
adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
9.9.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 
percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.10.Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
9.11.As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico e qualquer elemento que possa identificar o licitante 
importa desclassificação da proposta correspondente, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 
10.0.DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
10.1.A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
10.2.Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública: 
10.2.1.Será desclassificada a proposta que identifique o licitante; 
10.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes; 
10.2.3.A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 
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10.3.O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 
10.4.O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre a Comissão e os licitantes. 
10.5.Iniciada a fase competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro: 
10.5.1.O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
10.6.Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas neste Edital. 
10.7.O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema: 
10.7.1.O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances 
intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 1.000,00 (um mil reais). 
10.8.Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema: 
10.8.1.O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 
o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível; 
10.8.2.A Comissão poderá, durante a disputa, como medida excepcional, excluir a proposta ou o lance que possa 
comprometer, restringir ou frustrar o caráter competitivo desse processo licitatório, mediante comunicação 
eletrônica automática via sistema. Eventual exclusão de proposta do licitante implica a retirada do licitante do 
certame, sem prejuízo do direito de defesa. 
10.9.Será adotado para o envio de lances neste certame o modo de disputa "aberto e fechado", em que os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final fechado. 
10.10.A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 
encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez 
minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 
10.11.Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas subsequentes com valores até 10% (dez por cento) superiores àquela, possam 
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo: 
10.11.1.No procedimento de que trata o item acima, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 
etapa aberta, ou por ofertar melhor lance; 
10.11.2.Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 
fechado em até cinco minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo, observado o disposto no 
subitem anterior. 
10.12.Encerrados os prazos estabelecidos nos item anterior, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a 
ordem crescente. 
10.13.Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 
10.14.Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do melhor 
lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
10.15.No caso de desconexão com a Comissão, no decorrer da etapa competitiva da Concorrência, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
10.16.Quando a desconexão do sistema eletrônico para a Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, 
a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do 
fato pela Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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10.17.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
10.18.Em relação ao item não exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 
vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática do porte da entidade empresarial. O 
sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 
procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como 
das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 44 e 45, da Lei 123/06. 
10.19.Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até dez por cento acima da melhor proposta ou do melhor lance, serão consideradas empatadas com a 
primeira colocada. 
10.20.A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados 
pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
10.21.Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de cinco por cento, na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 
no prazo estabelecido no item anterior. 
10.22.No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
10.23.Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances, ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
10.24.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no Art. 
60, da Lei 14.133/21, nesta ordem: 
10.24.1.Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 
contínuo à classificação; 
10.24.2.Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos na Lei 14.133/21; 
10.24.3.Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 
conforme regulamento; 
10.24.4.Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 
controle. 
10.25.Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos serviços prestados por: 
10.25.1.Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do ORC; 
10.25.2.Empresas brasileiras; 
10.25.3.Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
10.25.4.Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/09. 
10.26.Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, a Comissão poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento: 
10.26.1.A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 
estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação; 
10.26.2.A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes; 
10.26.3.Concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos os licitantes e registrado na ata da 
sessão pública, devendo esta ser anexada aos autos do processo; 
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10.26.4.A Comissão solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, envie a 
sua proposta atualizada, adequada ao último lance ofertado e após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e 
já apresentados; 
10.26.5.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, 
feita também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente. 
10.27.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão, informando no sistema a nova data e horário para 
a sua continuidade, observado o intervalo mínimo de vinte e quatro horas. 
10.28.Após a negociação do preço, a Comissão iniciará a fase de julgamento da proposta. 

 
11.0.DA FASE DE JULGAMENTO 
11.1.Encerrada a etapa de negociação, a Comissão realizará a verificação da conformidade da proposta 
provisoriamente classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto estipulado e à compatibilidade do 
preço final em relação ao estipulado para contratação, conforme definido neste Edital. 
11.2.A Comissão poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio do sistema, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da proposta: 
11.2.1.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita 
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente; 
11.3.Será desclassificada a proposta vencedora que: 
11.3.1.Contiver vícios insanáveis; 
11.3.2.Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência - Anexo I; 
11.3.3.Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
11.3.4.Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
11.3.5.Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 
insanável. 
11.4.É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado 
pelo ORC; em tal situação, não sendo possível a imediata confirmação, será dada ao licitante a oportunidade de 
demonstrar a sua exequibilidade, sendo-lhe facultado o prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentar, por 
meio do sistema eletrônico, a documentação que comprove a viabilidade da proposta: 
11.4.1.É facultado à Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada e aceita, feita 
também no sistema pelo licitante, antes de findo o prazo, ou de ofício, quando constatado que o prazo 
estabelecido não é suficiente; 
11.4.2.A inexequibilidade, nessa hipótese, só será considerada após diligência da Comissão, que comprove: 
11.4.2.1.Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
11.4.2.2.Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
11.5.A Comissão poderá, no julgamento das propostas, sanar erros ou falhas que não alterem a sua substância e 
sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de classificação. 
11.6.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências 
com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas das propostas. Em qualquer hipótese, o seu reinício 
somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência 
e a ocorrência será registrada em ata. 
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11.7.Encerrada a fase de julgamento, após verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar 
quanto à adequação ao objeto estipulado e compatibilidade do preço final em relação ao estimado para a 
contração, a Comissão verificará os documentos relativos à regularidade fiscal do licitante, observado o disposto 
neste instrumento convocatório;  
11.8.O licitante poderá substituir a documentação para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista, e 
econômico-financeira, exigida neste certame, pelo registro cadastral no Sistema de Cadastramento Unificado de 
Fornecedores - SICAF do Governo Federal, apresentando, obrigatoriamente, em substituição apenas aos 
referidos documentos por ele abrangidos, o respectivo "Registro Cadastral" em plena validade. 

 
12.0.DA HABILITAÇÃO 
12.1.Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme as disposições dos 
Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 
12.2. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, 
para fins de HABILITAÇÃO: 
  

12.3.PESSOA JURÍDICA: 
12.3.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ 
12.3.2 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
12.3.3 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no 
sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – 
SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. No caso de sociedade 
simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada 
de documento comprobatório de seus administradores. No caso de filial, sucursal ou agência de sociedade 
simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou 
empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde tem sede a matriz. Em se tratando de sociedade empresária estrangeira com atuação 
permanente no País: decreto de autorização para funcionamento no Brasil. Salienta–se que os documentos 
relacionados neste subitem deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 
12.3.4 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 
dois últimos exercícios sociais. Os referidos documentos limitar–se–ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de dois anos. As pessoas jurídicas criadas no exercício financeiro desta 
licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura. 
a) As demonstrações serão analisadas através dos índices de Liquidez Corrente e Geral, que poderão vir 
calculados pelo licitante, os quais não poderão ser inferiores aos extraídos das seguintes fórmulas: 
 

 1) Índice de Liquidez Corrente: ILC = Ativo Circulante ÷ Passivo Circulante ≥ 1,00  
 2) Índice de Liquidez Geral: ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ÷ Passivo Circulante + Exigível 
a Longo Prazo ≥ 1,00  
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 3)   Índice de Solvência Geral: ISG = Ativo Total ÷ Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo ≥ 1,00  
 

SÚMULA PGE Nº 06: “Para efeito de comprovação da qualificação econômico-financeira dos licitantes, não será 
possível a exigência cumulativa de capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo e de garantia de participação no 
procedimento licitatório”. 
 

b)  Patrimônio líquido ou capital social mínimo correspondente a 10% do valor estimado da contratação;  
 

12.3.5 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil – RFB e pela Procuradoria–Geral da Fazenda Nacional 
– PGFN, referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União – DAU por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora–Geral da Fazenda Nacional.  
 

12.3.6  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante;  
 

12.3.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício 
contrata ou concorre, mediante apresentação de certidão negativa, ou outro equivalente, na forma da lei.  
 

12.3.8 Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, apresentando 
o respectivo Certificado de Regularidade fornecido pela Caixa Econômica Federal.  
 

12.3.9 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII–A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto–Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  
 

12.3.10 Declaração do licitante atestando que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir menor, a partir de 
quatorze anos, na condição de aprendiz, nos termos do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme 
modelo – Anexo II.  
 

12.3.11 Declaração do licitante, sob pena de desclassificação, de que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme modelo – Anexo III.  
 

12.3.12 Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 
90 (noventa) dias da data prevista para abertura das propostas. Para as empresas sediadas no Estado de 
Pernambuco deverá apresentar também Certidão Licitação 1º e 2º Grau emitidas na forma da Instrução 
Normativa do TJPE nº 07 de 02/06/2014, na Resolução do CNJ nº 185 e na Lei 11.419/2006.  
 

12.3.13 Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica expedida pelo Tribunal de Contas da União, no máximo 30 
(trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, no endereço eletrônico: www.tcu.gov.br.  
 

12.3.14 Registro ou inscrição, no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia–CREA ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme o caso, da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s), da 
região a que estiverem vinculados.  
 

12.3.15 Comprovação de que a licitante possui em seu quadro permanente, na data de apresentação da proposta, 
profissionais de nível superior, ou outro(s), reconhecido(s) pelo CREA e/ou CAU, detentor(es) de atestado(s) e/ou 
registro(s) de responsabilidade técnica, devidamente registrados no CREA e/ou CAU:  
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a) A comprovação do vínculo do profissional detentor do atestado técnico poderá ser feita pelas seguintes formas: 
no caso de empregado da empresa, por meio da Carteira de Trabalho e Previdência Social; no caso de sócio, 
através do contrato/estatuto social; no caso de prestador de serviços, mediante contrato escrito firmado com o 
licitante ou declaração de compromisso de vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame.  
 

b) No caso de a empresa licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA ou no 
CAU do Estado de Pernambuco, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional quando 
da assinatura do contrato.  
 

12.3.16. Comprovação do cumprimento de requisitos normativos, conforme declarações a seguir:  
I- Declaração de ciência dos termos do Edital;  
II-.Declaração de inexistir fato impeditivo;  
III-Declaração de não possuir no quadro societário servidor da ativa do ORC;  
IV-Declaração de não utilizar trabalho degradante ou forçado; 
V- Declaração de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade; 
VI- Declaração de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta; e  
VII- Declaração de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
 

12.3.17. Documentação específica - pessoa jurídica:  
a) Comprovação de capital social mínimo integralizado  
b) Comprovação de capacidade técnico-profissional - Item 13.4.5 - TR 
c) Comprovação de capacidade técnico-operacional - item 13.4.1 - TR  

d)           Comprovação de que a empresa possui Licença de Operação (LO) válida, expedida pelo órgão estadual 
ou municipal de controle ambiental do local de origem da licitante, em cumprimento ao disposto na Lei n° 6.938 
de 31 de agosto de 1981, alterada pela Lei n° 7.804 de 18 de julho de 1989. 
e)            Comprovação de que a empresa possui Cadastro Técnico Federal e Atividades e Instrumentos de Defesa 
Ambiental (CFT/AIDA) para a atividade de gerenciamento de resíduos sólidos não perigosos (operação, 
transporte, armazenamento e destinação final) 
 

12.4.Os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 
proposta com o preço: 
 

12.4.1.A Comissão, na abertura da sessão pública, deverá informar no sistema o prazo para a verificação dos 
documentos de habilitação, e a data e o horário para manifestação da intenção de recorrer do resultado da 
habilitação, nos termos deste Edital; 
12.4.2.Eventual postergação do prazo a que se refere o subitem anterior, será comunicada tempestivamente via 
sistema; 
12.4.3.Apenas os licitantes habilitados serão convocados para envio de lances. 
12.4.1.Os documentos relativos à regularidade fiscal constantes deste Edital, somente serão exigidos em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e ocorrerá apenas em relação ao licitante melhor 
classificado/vencedor desta etapa e assim sucessivamente; e enviados por meio do sistema, em formato digital, 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da solicitação da Comissão, prorrogável por igual período, nas 
seguintes situações: 
12.4.1.1.Por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pela Comissão; ou 
12.4.1.2.De oficio, a critério da Comissão, quando constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o 
envio dos documentos exigidos. 
12.4.2.A não comprovação pelo licitante de sua regularidade fiscal nos termos deste Edital, e após observadas 
as disposições do Art. 43, da Lei 123/06, acarretará na desclassificação da respectiva proposta. 
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12.5.A verificação pela Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 
constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
12.6.Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 
novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 
 

12.6.1.Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
12.6.2.Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas. 
12.7.Encerrada a fase de habilitação, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo 
em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
12.8.A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte 
somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação, 
observando-se o seguinte procedimento: 
12.8.1.As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação nesta licitação, deverão 
apresentar toda a documentação exigida para comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, dentre os 
documentos enumerados neste instrumento para efeito de habilitação, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 
12.8.2.Na hipótese de haver alguma restrição relativa à regularidade fiscal e trabalhista quando da comprovação 
de que trata o subitem anterior, será assegurado prazo de cinco dias úteis, prorrogável por igual período, para a 
regularização da documentação, a realização do pagamento ou parcelamento do débito e a emissão de eventuais 
certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; 
12.8.3.Para aplicação do disposto no subitem anterior, o prazo para regularização fiscal e trabalhista será contado 
a partir da divulgação do resultado do julgamento das propostas. A prorrogação desse prazo poderá ser 
concedida, a critério da Comissão, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa; 
12.8.4.A abertura da fase recursal em relação ao resultado do certame ocorrerá após o prazo de regularização 
fiscal e trabalhista de que tratam os dois subitens anteriores; 
12.8.5.A não regularização da documentação, no prazo acima previsto, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 156, da Lei 14.133/21, sendo facultado ao ORC convocar 
os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação; 
12.8.6.Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa ou empresa de pequeno porte com alguma 
restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 
12.9.Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos, mediante apresentação 
dos documentos originais não digitais, quando houver alguma dúvida em relação à integridade do documento 
digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
12.10.Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 
legalmente permitidos: 
12.10.1.Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
12.11.Os documentos exigidos para fins de habilitação no certame deverão ser organizados na ordem descrita 
neste instrumento, precedidos por índice correspondente, apresentados em original; ou por cópia autenticada 
por cartório competente, ou pelo Agente de Contratação, ou por membro da Equipe de Apoio ou da Comissão; ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. Estando perfeitamente legíveis, sem conter borrões, rasuras, emendas 
ou entrelinhas e dentro do prazo de validade, considerado o disposto neste Edital. A eventual ausência do referido 
índice não inabilitará o licitante, sendo que: 
12.11.1.A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante os agentes 
do ORC relacionados no item anterior, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
12.11.2.Quando o documento for obtido via Internet sua autenticidade será comprovada no endereço eletrônico 
nele indicado; 
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12.11.3.Poderá ser utilizada, a critério da Comissão, a documentação cadastral de fornecedor, constante dos 
arquivos do ORC, para comprovação da autenticidade de elementos apresentados pelo licitante. 
12.12.Na análise dos documentos de habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação. 
12.13.Havendo necessidade, a Comissão suspenderá a sessão pública inclusive para a realização de diligências 
com vistas ao saneamento de eventuais erros e falhas dos documentos de habilitação apresentados. Em 
qualquer hipótese, o seu reinício somente poderá ocorrer mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte 
e quatro horas de antecedência e a ocorrência será registrada em ata. 

 
13.0.DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
13.1.A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta atualizada - deverá ser encaminhada no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar da solicitação da Comissão no sistema eletrônico, e deverá: 
13.1.1.Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, redigida em 
língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o caso, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante legal, com indicação: do 
valor global da proposta; do prazo de execução; das condições de pagamento; e da sua validade; 
13.1.2.Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento; 
13.1.3.Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 
complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 
e já apresentados; especialmente de: 
13.1.3.1.Planilha de quantitativos e preços; 
13.1.3.2.Cronograma físico-financeiro compatível com o prazo de execução dos serviços; e 
13.1.3.3.Composição de custos unitários. 
13.2.A planilha de quantitativos e preços, o cronograma físico-financeiro e a composição de custos unitários, 
deverão ser assinados por responsável da empresa: 
13.2.1.Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 
poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço; 
13.2.2.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância da 
proposta. 
13.3.Será cotado um único preço para cada item, com a utilização de duas casas decimais, sendo que, nesse 
último caso, a indicação em contrário está sujeita a correção, observando-se aos seguintes critérios: 
13.3.1.Falta de dígitos: serão acrescidos zeros; 
13.3.2.Excesso de dígitos: sendo o primeiro dígito excedente menor que cinco, todo o excesso será suprimido, 
caso contrário haverá o arredondamento do dígito anterior para mais e os demais excedentes suprimidos. 
13.4.Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o preço unitário e o total em algarismos e o 
valor global da proposta em algarismos e por extenso: 
13.4.1.Existindo discrepância entre o preço unitário e total, resultado da multiplicação do preço unitário pela 
quantidade, o preço unitário prevalecerá; 
13.4.2.No caso de divergência entre o valor numérico e o expresso por extenso, prevalecerá o valor expresso por 
extenso; 
13.4.3.Fica estabelecido que havendo divergência de preços unitários para um mesmo serviço, prevalecerá o de 
menor valor. 
13.5.A proposta obedecerá aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não 
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
13.6.A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 
de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado. 
13.7.No valor proposto estará incluso todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 
tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução dos serviços; 
inclusive a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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13.8.A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução 
do contrato e aplicação de eventual sanção ao Contratado: 
13.8.1.Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o Contratado. 
13.9.As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 
13.10.O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de seu 
encaminhamento. 

 
14.0.DOS RECURSOS 
14.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 
à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 
14.2.Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame será de 
20 (vinte) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou 
inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 
14.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 
do licitante: 
14.3.1.A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
14.3.2.O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 
de julgamento. 
14.4.O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
14.5.As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 
14.5.1.Em campo próprio do sistema eletrônico. 
14.6.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 
reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 03 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso 
com a sua manifestação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
14.7.Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
14.8.O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) dias úteis, 
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 
dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
14.9.O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.10.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
14.11.Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 
www.bnc.org.br. 

 
15.0.DA HOMOLOGAÇÃO 
15.1.Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo 
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 
15.1.1.Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
15.1.2.Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
15.1.3.Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 
ilegalidade insanável; 
15.2.4.Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
16.0.DO CONTRATO 
16.1.Após a homologação pela autoridade superior do ORC, o licitante vencedor será convocado para, dentro do 
prazo de 05 (cinco) dias consecutivos da data de recebimento da notificação, e nas condições estabelecidas 
neste Edital e seus anexos, assinar o respectivo contrato, podendo o mesmo sofrer alterações nos termos 
definidos pela Lei 14.133/21: 
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16.1.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação da parte 
durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito pela 
Administração; 
16.1.2.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta em favor ORC: 
16.1.2.1.A regra do subitem anterior não se aplicará aos licitantes remanescentes convocados na forma 
estabelecida neste dispositivo; 
16.1.3.Decorrido o prazo de validade da proposta indicado neste Edital sem convocação para a contratação, 
ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 
16.2.Na hipótese de o vencedor da licitação não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, outro 
licitante poderá ser convocado, respeitada a ordem de classificação, para celebrar a contratação, ou instrumento 
hábil, nas condições propostas pelo licitante vencedor, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei 
14.133/21, e em outras legislações aplicáveis. 
16.3.Na assinatura do contrato será exigida a comprovação de todas as condições de habilitação consignadas 
neste Edital, que deverão ser mantidas pelo Contratado durante a vigência do referido contrato. 
16.4.O contrato que eventualmente venha a ser assinado pelo licitante vencedor, poderá ser alterado com a 
devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos e condições 
previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14.133/21; 
e executado sob o regime de empreitada por preço unitário. 
16.5.Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado 
será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos 
serviços, de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do 
contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

 
17.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
17.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
17.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no INCC acumulado, tomando–
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
17.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
17.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
17.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
15.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
17.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
17.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
17.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o 
caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível 
ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 
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18.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
18.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 
do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinado pelas partes, 
apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 
18.3.Serão designados pelo ORC representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do respectivo contrato, nos 
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições. 

 
19.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
19.1.Obrigações do Contratante: 
19.1.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis; 
19.1.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste; 
19.1.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais; 
19.1.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 
19.2.Obrigações do Contratado: 
19.2. 1. Constituem obrigações da Contratada, além de outras previstas no contrato, e na Legislação pertinente, 
as seguintes:  
a) Manter regular, durante todo o período do contrato, a Licença de Operação (LO) expedida pela Agência 
Ambiental do Estado de Pernambuco (CPRH);  
b) Cumprir fielmente o estabelecido neste Edital, Termo de Referência e no Contrato, na forma e no prazo 
ajustado, fornecendo equipamentos, instalações, ferramentas, e materiais e mão de obra necessários;  
c) Observar, na execução dos serviços, os regulamentos, as leis, inclusive de Segurança e Medicina do Trabalho 
e de Segurança Pública, bem como as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT;  
d) Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, a suas expensas, as multas que lhe sejam impostas pelas 
autoridades;  
e) Cumprir integralmente as especificações constantes neste Termo de Referência, que passa a integrar o 
instrumento de contrato independentemente de transcrição;  
f) Responder pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, bem como salários dos profissionais envolvidos na execução do objeto 
contratual, assumindo que a sua inadimplência não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;  
g) Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas no termo de referência, no 
Contrato, nos seus anexos e em eventuais aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados programados 
em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam a sua atuação;  
h) Responsabilizar-se por quaisquer perdas e danos causados por seus empregados, dentro da área e dos locais 
onde serão executados os serviços;  
i) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução dos serviços, inclusive quanto a rede de serviços 
públicos, o uso indevido de patentes, e ainda, por fatos de que resultem as destruições ou danos aos bens 
públicos, inclusive aqueles que, na hipótese de mora da Contratada, decorram de caso fortuito ou força maior, 
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estendendo-se esta responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo e a integral liquidação 
de indenização devida a terceiros;  
j) Responsabilizar-se por refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as 
especificações definidas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas – ABNT;  
k) Responsabilizar-se em providenciar e manter o Livro de Ocorrências onde serão registradas, pelas partes, 
todas as ocorrências julgadas relevantes;  
l) Manter o Livro de Ocorrências que deverá conter termo de abertura assinados por ambas as partes e páginas 
numeradas, sendo que cada página deverá ser composta por 3 (três) vias de mesma numeração, sendo duas 
destacáveis e uma fixa;  
m) Responsabilizar-se em manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação jurídica relativas à regularidade fiscal exigidas no Edital 
atualizadas, apresentando seus comprovantes de regularidade sempre que exigidos pela Contratante;  
n) Responsabilizar-se por indicar representante aceito pela Contratante, para representá-la na execução do 
contrato, sendo que a substituição somente será admitida em situações excepcionais por profissional de 
qualidade idêntica ou superior, com aprovação prévia do Contratante;  
o) A Contratada deverá apresentar relatório fotográfico catalogado, sempre que solicitado pela Contratante;  
p) Os funcionários da Contratada deverão trabalhar com fardamento padronizado;  
q) Será obrigatório a adoção de todas as medidas de segurança, em consonância com a Portaria nº 3.214/1978 
do Ministério do Trabalho, legislação e normas vigentes sobre segurança, medicina e higiene do trabalho;  
r) A qualquer tempo, depois de ter notificado no Livro de Ocorrência do contrato, funcionários e/ou prepostos 
poderão ser afastados a critério da fiscalização, em período máximo de 48 horas, sob pena de paralização parcial 
ou total dos serviços;  
s) A Contratada deverá entregar ao Contratante a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do contrato 
celebrado; 
t) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante; 
u) Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo contratação, 
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
v) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
x) Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes; 
w) Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 
20.0.DO PAGAMENTO 
20.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
20.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com 
o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros. 
20.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
20.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:  
EM = N × VP × I,  
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onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
21.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
21.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021:  
a)  Advertência;  
b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;  
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;  
d)  Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
de até 03 (três) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;  
f) simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.133/2021.  
21.2. O retardamento da execução, estará configurado quando a Contratada:  
a) Deixar de iniciar, sem causa justificada e aceita pela administração, a execução do contrato, após 30 (trinta) 
dias, contados da data constante na ordem de serviço ou fornecimento;  
b) Deixar de realizar, sem causa justificada e aceita pela administração, os serviços definidos no contrato por 3 
(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados dentro do prazo de execução do contrato e quando verificado 
prejuízo para a Administração.  
c) Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, o valor relativo às multas 
aplicadas.  
d) A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em qualquer das 
situações previstas na Tabela 3 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, 
e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.  
 
Tabela 1 - Grau da infração 
 

GRAU DA INFRAÇÃO 
PONTOS DA 
INFRAÇÃO 

1 2 
2 3 
3  4  
4  5  
5  8  
6  10  

 
Tabela 2- Correspondência de valor com o grau da infração 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 
6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 
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Tabela 3 – Graduação da ocorrência 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 
licitado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratados. 

6 
Por dia e por 

tarefa designada 

4 Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos 
do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 

6 Por ocorrência 

7 
Retirar das dependências da Contratante quaisquer 
equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, 
sem autorização prévia. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

8 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

9 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 
Não cumprir determinação formal ou instrução complementar 
da FISCALIZAÇÃO. 2 Por ocorrência 

12 
Não cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

13 Deixar de entregar a garantia contratual eventualmente exigida 
nos termos e prazos estipulados. 

1 Por dia 
 

e)  O comportamento inidôneo estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos 
no artigo 155, inciso X,  da Lei n.º 14.133/2021.  
f) Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação 
estabelecida nas tabelas seguintes. 
g) A multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com sanções, sem 
prejuízo e perda e danos cabíveis.  
h) Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade;  
i) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
j) A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 
contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 
prestada sob a forma de caução em dinheiro;  
k) Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada 
da garantia contratual eventualmente exigida;  
l) Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 
contratante;  
21.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente.  
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21.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, 
e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 
correspondente. 

21.5.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

 
22.0.DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
22.1.As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste 
certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
22.2.Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
22.3.É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
22.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 
 
23.0.DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
23.1.Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
23.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 
data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Comissão de 
Contratação. 
23.3.Todas as referências de tempo no Edital, nos seus anexos, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília – DF. 
23.4.A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
23.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
os interessados, desde que não comprometam o interesse do ORC, o princípio da isonomia, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
23.6.Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o ORC não será, 
em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
23.7.Para todos os efeitos, na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir–se–á o dia 
do início e incluir–se–á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente no ORC. 
23.8.O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
23.9.Em caso de divergência entre disposições do Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as do Edital. 
23.10.O Edital e seus anexos também estão disponibilizados na íntegra no endereço eletrônico: www.bnc.org.br; 
no Portal Nacional de Contratações Públicas PNCP; e poderão ser lidos, e quando for o caso obtidos, mediante 
processo regular e observados os procedimentos definidos pelo ORC, no endereço: Rua João Severiano, S/N – 
Centro – São Lourenço da Mata – PE, nos horários normais de expediente: das 07:00 Às 13:00; mesmo endereço 
e horário nos quais os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
23.11.Para dirimir eventuais controvérsias decorrentes deste certame, excluído qualquer outro, o foro 
competente é o da São Lourenço da Mata, Estado de Pernambuco. 

 

São Lourenço da Mata - PE, 28 de novembro de 2024. 
 
 

TARCÍSIO CRUZ MUNIZ – Secretário Municipal de Infraestrutura 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
SECRETRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

  
ANEXO I - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 

 
TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES 
  

 
1.0.DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto desta licitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA 
SANITÁRIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS 
SÓLIDOS - RSU, TIPO: CLASSE II A, COLETADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, EM 
UNIDADE DE TRATAMENTO DOTADA DE ATERRO SANITÁRIO, DEVIDAMENTE LICENCIADO NA AGÊNCIA 
ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – CPRH. 

 
2.0.DA JUSTIFICATIVA 
2.1. A coleta domiciliar de São Lourenço da Mata atende em torno de 98,70% da população, considerando a 
execução dos serviços nos distritos de Matriz da Luz e Lages na zona rural, assim como no distrito sede e em 
áreas rurais que veem sendo ocupadas por novos empreendimentos imobiliários. Desta forma, estima-se que 
população atendida corresponda a 109.802 habitantes, sendo que o Projeto de Coleta e Limpeza Urbana de São 
Lourenço da Mata concluído em Janeiro de 2022, estimou a geração diária de resíduos sólidos 77,939 t/dia, que 
são encaminhados para um aterro sanitário instalado fora do município. 
 

Na Região Metropolitana do Recife – RMR, a destinação final dos resíduos sólidos urbanos é feita em quatro 
unidades de manejo de resíduos: 
- CTR Candeias localizada no município de Jaboatão dos Guararapes, na porção centro sul da RMR; 
- CTR Pernambuco localizada no município de Igarassu, na porção norte da RMR; 
- CTR Ipojuca localizada no município de Ipojuca na porção sul da RMR; 
- Aterro Sanitário Municipal de Ipojuca que recebe os resíduos deste município. 
 

Desta forma, destacamos que a localização do município em relação às unidades de manejo existentes na RMR, 
sendo delimitadas duas áreas no entorno do município de São Lourenço da Mata: a primeira com raio igual a 30 
Km e a segunda com raio igual a 50 Km, como orientação das distâncias em linha reta entre o centro gerador e os 
locais de destinação final de resíduos sólidos urbanos. 
 

Como pode identificar, a CTR Candeias está dentro do raio de 30 Km, a CTR Pernambuco está na faixa entre o raio 
de 30 Km e o raio de 50 Km, mas a apenas 32,14 Km do centro gerador de resíduos. A CTR Ipojuca está no limite 
do raio de 50 Km e o Aterro Sanitário Municipal de Ipojuca que está fora do raio de 50 Km, recebe apenas os 
resíduos do município de Ipojuca.  
 

Na análise descrita, é possível avaliar o impacto da distância entre o município e o destino final dos resíduos 
coletados, no tempo necessário para que este trajeto seja percorrido e como irá impactar na dinâmica de 
execução da coleta domiciliar. Atualmente, São Lourenço da Mata deposita seus resíduos na CTR Candeias. 
 

De acordo com cenário apresentado, foram consideradas como alternativas viáveis a CTR Candeias e a CTR 
Pernambuco, em função da distância que, evidentemente, influi no tempo do trajeto e as rotas possíveis. Nesta 
análise, a CTR Ipojuca que está na mesma direção da CTR Candeias, a uma distância duas vezes maior e 
passando por rodovias com trânsito elevado, com constantes engarrafamentos, o eleva o tempo do trajeto de ida 
e volta para mais de 2 horas e quarenta minutos, torna-se uma alternativa técnica e economicamente inviável, 
para o transporte dos resíduos sem uma unidade de transbordo. 
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Desta forma, foram traçadas duas rotas para a CTR Candeias e CTR Pernambuco, considerando alternativas 
operacionais, conforme avaliação do trânsito e, consequentemente, o tempo do trajeto. 
 

Conforme NUNES e SILVA (2015), as estações de transferência ou transbordo devem ser implantadas nas 
situações em que, a distância entre o centro de massa da coleta domiciliar e o destino final é superior a 25 Km, 
como é o caso de São Lourenço da Mata, no entanto, não se tem previsão de implantação de uma unidade desta 
natureza, o que implica no transporte dos resíduos com a utilização de veículos da coleta ou com a troca de 
equipamentos, conforme previsto no Projeto de Coleta e Limpeza Urbana.  
 

A contratação dos serviços de tratamento e destinação final de resíduos sólidos urbanos de São Lourenço da 
Mata é uma etapa do planejamento que o município vem cumprindo após o encerramento da área de destinação 
final de resíduos sólidos do município, que não atendia à legislação ambiental e provocava impactos ambientais 
e sociais no município desde 1991. Desta forma, o encerramento desta área permitiu a implantação de um projeto 
de remediação no local e adequou o município à legislação ambiental vigente. 
 

De acordo com o art. 15º, inciso I da Lei nº 14.236/2010, que dispõe sobre a Política Estadual de Resíduos 
Sólidos, a responsabilidade administrativa em ocorrências envolvendo resíduos sólidos urbanos, que provoquem 
danos ambientais ou ponham em risco a saúde da população será do órgão municipal ou entidade responsável 
pela coleta, transporte, tratamento, destinação e disposição final, no caso de resíduos sólidos urbanos; 
 

Desta forma, justifica-se a contratação do serviço de disposição final e tratamento de resíduos sólidos 
classificados como classe IIA, gerados pelo município de São Lourenço da Mata/PE, por ser um serviço essencial 
e de natureza contínua, cuja descontinuidade pode provocar danos ao meio ambiente e à saúde pública. 
 
2.2.AS CARACTERÍSTICAS E ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO ORA LICITADO SÃO: 
2.2.1 – Serviços Especiais de Engenharia 

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1 prestação de serviços de recebimento e destinação 
final dos resíduos sólidos RSU, tipo: Classe II A, 
coletados no município de São Lourenço da Mata/PE 

T 28057,92 74,56 2.091.998,51 

  TOTAL 2.091.998,51 
 

O serviço a ser contratado, para o caso das atividades decorrentes a serem desenvolvidas pela Administração, é 
considerado continuado, pois visa atender à necessidade pública de forma permanente e contínua, por mais de 
um exercício financeiro, assegurando o funcionamento das ações programadas, de modo que sua interrupção na 
forma como se apresenta, pode comprometer a devida prestação dos serviços. 
 

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto Municipal nº 
009, de 08 de Março de 2023; Decreto Municipal nº 038, de 19 de Dezembro de 2023; Decreto Municipal nº 011, 
de 26 de Abril de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e legislação 
pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas. 
 

Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira 
com o orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas 
nas ferramentas de planejamento aprovadas. 
 

2.2.2. Caracterização dos serviços de manejo de resíduos sólidos 
Os serviços que envolvem o manejo de resíduos sólidos, de acordo com NOGUEIRA E ROCHA (2021), são 
essencialmente serviços de engenharia pelos seguintes motivos: 
1. “Integram a infraestrutura das cidades; 
2. Envolvem a construção, reforma ou ampliação de edificações e equipamentos urbanos; 
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3. Os projetos enovem análise estatística, estudos técnicos, projeções e cálculos matemáticos, os quais 
compõem o objeto da engenharia com ciência.” 
 

Ainda conforme estes autores, os orçamentos destes serviços, apesar de possuírem particularidades, são 
semelhantes aos orçamentos de demais serviços de engenharia, envolvendo custos diretos, custos indiretos, 
tributos e os lucros das empresas. 
 

Com base nas considerações apresentadas e nas disposições da ORIENTAÇÃO TÉCNICA OT - IBR 007/2018 
(IBRAOP, 2018) e RESOLUÇÃO TC Nº 60, DE 25 DE SETEMBRO DE 2019 (TCEPE, 2019) fica claro que os serviços 
de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos são classificados como serviço de engenharia. 
 

Utilizando as definições do Art. 6º da Lei 14.133/21, é possível definir que os serviços de limpeza urbana e manejo 
de resíduos sólidos podem ser classificados como serviço especial de engenharia:  
 

“XXI – serviço de engenharia: toda atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada utilidade, 
intelectual ou material, de interesse para a Administração e que, não enquadradas no conceito de obra a que se 
refere o inciso XII do caput deste artigo, são estabelecidas, por força de lei, como privativas das profissões de 
arquiteto e engenheiro ou de técnicos especializados, que compreendem: 
a) serviço comum de engenharia: todo serviço de engenharia que tem por objeto ações, objetivamente 
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de bens 
móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens; 
b) serviço especial de engenharia: aquele que, por sua alta heterogeneidade ou complexidade, não pode se 
enquadrar na definição constante da alínea “a” deste inciso; 
 

De acordo com as definições da Lei 14.133/21, o serviço de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos não 
pode ser classificado como serviço comum de engenharia, por apresentar alta heterogeneidade ou complexidade 
nos serviços, conforme é descrito a seguir: 
 

- As exigências de utilização de técnicas de geoprocessamento nos projetos e na operação dos serviços 
constantes da ORIENTAÇÃO TÉCNICA OT - IBR 007/2018 (IBRAOP, 2018) e RESOLUÇÃO TC Nº 60, DE 25 DE 
SETEMBRO DE 2019 (TCEPE, 2019), que conferem um nível de especialização muito específico ao serviço; 
- A heterogeneidade entre os serviços, onde alguns como a varrição demandam mais mão de obra e outros 
como a coleta domiciliar que demandam um percentual significativo de mecanização além da mão de obra e, no 
caso da operação de aterro sanitário que é uma atribuição específica de engenheiros sanitaristas e ambientais; 
- A gestão da frota é uma área fundamental para o funcionamento dos serviços de coleta e, que requere 
conhecimentos técnicos específicos na área de engenharia mecânica, que garantam a manutenção dos 
equipamentos e, consequentemente, a sua disponibilidade para execução dos serviços; 
- Monitoramento com objetivo de avaliar constantemente a logística operacional dos serviços, garantindo 
a complementação entre as várias atividades que serão desenvolvidas e, consequentemente a melhoria contínua 
da sua qualidade; 
- Estabelecimento de índices de qualidade, com base nos dados do monitoramento, que tem como meta 
avaliar de forma objetivos os padrões de eficiência da execução dos serviços 
O serviço de destinação final de resíduos sólidos prevê na sua operação que sejam executados os seguintes 
serviços: 
- Recepção e disposição de forma tecnicamente adequada, incluindo cobertura, dos resíduos CLASSE IIA 
provenientes da coleta domiciliar do município; 
- Espalhamento, compactação e cobertura dos resíduos com solo; 
- Impermeabilização da base das células de aterramento; 
- Implantação, operação e manutenção de estruturas de drenagem de chorume, gás e águas pluviais no 
maciço de resíduos; 
- Operação de unidade de tratamento de chorume, atendendo à Resolução CONAMA Nº 430/2011 e os 
critérios estabelecidos pela Agência Estadual de Meio Ambiente - CPRH; 
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2.3 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 
2.3.1 RECEPÇÃO E DISPOSIÇÃO DE RESÍDUOS CLASSE IIA  
A disposição diária dos resíduos nas células seguirá o projeto e o plano operacional da Central de Tratamento de 
Resíduos, onde devem ser especificados os equipamentos para o espalhamento, compactação e cobertura dos 
resíduos sólidos urbanas 
 

A geometria das células de aterramento deve prever o espalhamento, compactação e cobertura dos resíduos 
sólidos com tratores de esteiras na frente de serviço e retroescavadeira ou escavadeira hidráulica para o corte de 
solo e caminhões basculantes para o transporte de material até a frente de serviço. 
 

A geometria dos taludes e bermas da célula de aterramento devem garantir a estabilidade dos maciços de 
resíduos, que deverão ser frequentemente. 
 

A execução dos serviços deve considerar as seguintes exigências:  
 

- Em nenhuma hipótese, a parcela de lixo disposta no dia deverá permanecer sem cobertura por mais de 
24 (vinte e quatro) horas, salvo por motivo de força maior devidamente justificado e aceito pela Contratante.  
- Eventual foco de fogo deverá ser imediatamente extinto;  
- A cobertura e compactação dos resíduos deverão processar-se durante todo o período diário de 
funcionamento do aterro, pelo que deve ser mantido balizamento apropriado.  
- Deverá ser mantido o sistema de captação do líquido percolado e biogás, que não comprometa a 
operação normal de disposição dos resíduos na frente de trabalho.  
- Deverá ser mantido e operado o sistema de tratamento de chorume de forma que o efluente tratado 
atenda à Resolução CONAMA Nº 430/2011 e os critérios estabelecidos pela Agência Estadual de Meio Ambiente 
- CPRH; 
- As cercas de isolamento do aterro sanitário deverão estar em perfeitas condições.  
 

2.3.2. CONDIÇÕES DE ACESSO DOS VEÍCULOS 
2.3.2.1. A Contratada deverá garantir as condições adequadas para o acesso de veículos ao aterro e 
trafegabilidade para os veículos até a frente de serviço em qualquer época do ano, evitando riscos ou desgastes 
desnecessários dos veículos. 
2.3.2.2. A Prefeitura de São Lourenço da Mata poderá exigir da Contratada o melhoramento dos acessos ou da 
sinalização se forem constatados riscos aos veículos utilizados. 
 

2.3.3. PESAGEM DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
2.3.3.1. Todos os veículos do município de São Lourenço da Mata, que tenham acesso ao aterro sanitário 
contendo resíduos sólidos deverão ser pesados na entrada com carga cheia e pesados na saída depois do 
descarrego. A tara do veículo poderá ser cadastrada no sistema informatizado, objetivando ser utilizada pela 
CONTRATANTE para conferência da calibração da balança.  
2.3.3.2. A Contratada deverá dispor de balanças rodoviária digital com capacidade de carga superior a 50 
toneladas e plataforma de no mínimo 18 metros, que deverá ser operada com utilização de sistema informatizado 
que permita o acesso diário aos dados de pesagem dos resíduos. 
2.3.3.3 A Contratada deverá manter procedimentos de contingência para ocorrências como pane no sistema da 
balança, a exemplo do ticket manual, e redundância no arquivamento dos dados de pesagem, frisando-se que 
qualquer ônus ocasionado pela perda de informações de pesagem será absorvido integralmente pela 
CONTRATADA. 
2.3.3.4. A Contratada deverá, durante o período do contrato, efetuar periodicamente (mínimo uma vez por ano), a 
manutenção da balança, através de empresa licenciada pelo fabricante da balança e a aferição da balança 
realizado pelo INMETRO. 
2.3.3.5. Além do acesso diário aos dados de pesagem dos resíduos depositados no aterro, deverá a Contratada 
apresentas relatórios de pesagem da balança com frequência mensal, ou outra qualquer estipulada pela 
Contratante. 
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2.3.3.6. O controle de pesagem deverá ser eletrônico e antifraude, devendo ser apresentado pela Contratada, 
sempre que solicitado pela Prefeitura de São Lourenço da Mata. 
2.3.3.7. Todos os veículos autorizados pela Prefeitura de São Lourenço da Mata deverão ser cadastrados no 
sistema eletrônico de pesagem, sendo que não será reconhecido pagamentos para veículos não constantes 
deste cadastro. 
2.3.3.8. No ticket de pesagem emitido deverão, no mínimo constar dados como a placa do veículo, peso de 
entrada, peso de saída, peso líquidos, data, horário de entrada e horário de saída do equipamento. 
 

2.3.4. CONDIÇÕES DE DESCARREGO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
2.3.4.1. A Contratada deverá garantir agilidade no processo de descarrego de resíduos para não prejudicar o 
sistema de coleta domiciliar do município, sendo que o tempo máximo transcorrido entre a chegada do veículo 
ao ponto de pesagem e a saída do local, não poderá ser superior a 30 minutos.  
2.3.4.2. O aterro sanitário deverá estar perfeitamente sinalizado com placas de orientação e auxiliares 
ordenadores de tráfego para facilitar o processo de circulação do veículo dentro do aterro sanitário.  
2.3.4.3. A Contratada será responsável pelos danos ou acidentes dos veículos da Prefeitura de São Lourenço da 
Mata, ocorridos por deficiente sinalização ou por mau estado das pistas de circulação.  
2.3.4.4. A Contratada deverá possuir capacidade para receber os resíduos coletados pelos serviços de limpeza 
urbana do município de São Lourenço da Mata todos os dias do ano e em qualquer situação climática, 24 horas 
por dia.  
2.3.4.5. A empresa Contratada deverá comprometer-se durante todo o contrato a adequar a frente de serviço ao 
tipo de veículo utilizado pela Prefeitura São Lourenço da Mata. 

 
3.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
3.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do 
respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 
3.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 
contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste. 
3.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 
serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 
3.4.Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 
4.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
4. 1. Constituem obrigações da Contratada, além de outras previstas no contrato, e na Legislação pertinente, as 
seguintes:  
a) Manter regular, durante todo o período do contrato, a Licença de Operação (LO) expedida pela Agência 
Ambiental do Estado de Pernambuco (CPRH);  
b) Cumprir fielmente o estabelecido neste Termo de Referência e no Contrato, na forma e no prazo ajustado, 
fornecendo equipamentos, instalações, ferramentas, e materiais e mão de obra necessários;  
c) Observar, na execução dos serviços, os regulamentos, as leis, inclusive de Segurança e Medicina do Trabalho 
e de Segurança Pública, bem como as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT;  
d) Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, a suas expensas, as multas que lhe sejam impostas pelas 
autoridades;  
e) Cumprir integralmente as especificações constantes neste Termo de Referência, que passa a integrar o 
instrumento de contrato independentemente de transcrição;  
f) Responder pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, bem como salários dos profissionais envolvidos na execução do objeto 
contratual, assumindo que a sua inadimplência não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;  
g) Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas no termo de referência, no 
Contrato, nos seus anexos e em eventuais aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados programados 
em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam a sua atuação;  
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h) Responsabilizar-se por quaisquer perdas e danos causados por seus empregados, dentro da área e dos locais 
onde serão executados os serviços;  
i) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução dos serviços, inclusive quanto a rede de serviços 
públicos, o uso indevido de patentes, e ainda, por fatos de que resultem as destruições ou danos aos bens 
públicos, inclusive aqueles que, na hipótese de mora da Contratada, decorram de caso fortuito ou força maior, 
estendendo-se esta responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo e a integral liquidação 
de indenização devida a terceiros;  
j) Responsabilizar-se por refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as 
especificações definidas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas – ABNT;  
k) Responsabilizar-se em providenciar e manter o Livro de Ocorrências onde serão registradas, pelas partes, 
todas as ocorrências julgadas relevantes;  
l) Manter o Livro de Ocorrências que deverá conter termo de abertura assinados por ambas as partes e páginas 
numeradas, sendo que cada página deverá ser composta por 3 (três) vias de mesma numeração, sendo duas 
destacáveis e uma fixa;  
m) Responsabilizar-se em manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação jurídica relativas à regularidade fiscal exigidas no Edital 
atualizadas, apresentando seus comprovantes de regularidade sempre que exigidos pela Contratante;  
n) Responsabilizar-se por indicar representante aceito pela Contratante, para representá-la na execução do 
contrato, sendo que a substituição somente será admitida em situações excepcionais por profissional de 
qualidade idêntica ou superior, com aprovação prévia do Contratante;  
o) A Contratada deverá apresentar relatório fotográfico catalogado, sempre que solicitado pela Contratante;  
p) Os funcionários da Contratada deverão trabalhar com fardamento padronizado;  
q) Será obrigatório a adoção de todas as medidas de segurança, em consonância com a Portaria nº 3.214/1978 
do Ministério do Trabalho, legislação e normas vigentes sobre segurança, medicina e higiene do trabalho;  
r) A qualquer tempo, depois de ter notificado no Livro de Ocorrência do contrato, funcionários e/ou prepostos 
poderão ser afastados a critério da fiscalização, em período máximo de 48 horas, sob pena de paralização parcial 
ou total dos serviços;  
s) A Contratada deverá entregar ao Contratante a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do contrato 
celebrado; 
t) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante; 
u) Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo contratação, 
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
v) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
x) Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes; 
w) Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 
 

5.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
5.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 
ORC, e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e 
será considerado da emisão da Ordem de serviços: 

  

Início: Após expedida a Ordem de Serviço (O.S.) a contratada terá até 5 (cinco) dias úteis para iniciar os 
serviços, prazo este que, caso não seja cumprido, implicará a CONTRATADA as sanções previstas no item 
referente às multas aplicáveis 
Conclusão: 12 (doze) meses. 

5.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: 12 (doze) meses, considerado da data de 
emissão da Ordem de serviço; podendo ser prorrogado, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 
14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
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5.3. Antes da expedição da Ordem de Serviço (O.S.) a Contratada deverá:  
a) Entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme determina o art. 3° da Resolução n° 425/98 
do CONFEA: “Nenhuma obra/serviço poderá ter início sem a competente Anotação de Responsabilidade 
Técnica;  
b) Realizar a abertura do Livro de Ocorrências do contrato de prestação de serviços para tratamento e disposição 
Final dos resíduos sólidos urbanos gerados pelo município de São Lourenço da Mata/PE.  

 
6.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE 
6.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
6.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no INCC acumulado, tomando–
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
6.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
6.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
6.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
6.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
6.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
6.8.O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por 
simples apostila. 
6.9.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, 
será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 
7.0.DO PAGAMENTO 
7.1.O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 
adotados pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para 
ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
7.2.O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o 
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros. 
7.3.Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 
lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
7.4.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:  
EM = N × VP × I,  
 

onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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8.0.DA COMPROVAÇÃO DE EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 
8.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
8.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, 
quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita 
do Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, 
apenas após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências 
contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente 
justificados. 

 
9.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
9.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 
termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO:  
9.2. Cabe ao Fiscal do Contrato:  
a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;  
b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim 
como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 
da administração contratante quanto da contratada.  
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias 
da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato.  
d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 
estabelecidos.  
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.  
f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma 
de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
contratual e seu efetivo resultado;  
g) Recusar serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele especificado no edital da licitação ou 
respectivo contrato ou ordem de serviços;  
h)  Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os 
contatos prévios com a contratada;  
 

9.3. Cabe ao Gestor do Contrato:  
a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;  
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo a defesa 
prévia à Contratada;  
c) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  
f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 
pelos fiscais;  
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 
contratuais e legais;  
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 
ultrapassado;  
i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
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10.0.DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
10.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021:  
a)  Advertência;  
b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;  
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;  
d)  Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
de até 03 (três) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;  
f) simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.133/2021.  
10.2. O retardamento da execução, estará configurado quando a Contratada:  
a) Deixar de iniciar, sem causa justificada e aceita pela administração, a execução do contrato, após 30 (trinta) 
dias, contados da data constante na ordem de serviço ou fornecimento;  
b) Deixar de realizar, sem causa justificada e aceita pela administração, os serviços definidos no contrato por 3 
(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados dentro do prazo de execução do contrato e quando verificado 
prejuízo para a Administração.  
c) Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, o valor relativo às multas 
aplicadas.  
d) A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em qualquer das 
situações previstas na Tabela 3 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, 
e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.  

 
Tabela 1 - Grau da infração 

 

GRAU DA INFRAÇÃO 
PONTOS DA 
INFRAÇÃO 

1 2 
2 3 
3  4  
4  5  
5  8  
6  10  

 
 

Tabela 2- Correspondência de valor com o grau da infração 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% sobre o valor mensal do contrato 
4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 
6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 3 – Graduação da ocorrência 

 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 
licitado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratados. 

6 
Por dia e por 

tarefa designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos 
do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 6 Por ocorrência 

7 
Retirar das dependências da Contratante quaisquer 
equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, 
sem autorização prévia. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

8 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 1 Por item e por 
ocorrência 

9 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 
Não cumprir determinação formal ou instrução complementar 
da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 
Não cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

13 
Deixar de entregar a garantia contratual eventualmente exigida 
nos termos e prazos estipulados. 

1 Por dia 
 

e)  O comportamento inidôneo estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos 
no artigo 155, inciso X,  da Lei n.º 14.133/2021.  
f) Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação 
estabelecida nas tabelas seguintes. 
g) A multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com sanções, sem 
prejuízo e perda e danos cabíveis.  
h) Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade;  
i) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
j) A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 
contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 
prestada sob a forma de caução em dinheiro;  
k) Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada 
da garantia contratual eventualmente exigida;  
l) Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 
contratante;  
10.3. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente.  
10.4. Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, 
e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 
correspondente. 
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10.5.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a 
fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 
judicialmente. 

 
11.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA 
11.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM 
= N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = 
(TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um 
novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

M I N U T A 
12.0.DO MODELO DE PROPOSTA 
12.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente, podendo o licitante 
utiliza-lo como referência - Anexo 01.  

 
13.0.  PREVISÃO DA VEDAÇÃO OU DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS SOB FORMA DE CONSÓRCIO: 
 

13.1 Necessário frisar, que a participação de empresas reunidas em consórcio constitui decisão discricionária da 
Administração, não podendo o juízo de conveniência e oportunidade do Gestor ser suplantado quando não se 
concretiza a frustração do caráter competitivo do certame.  
 

Assim, tem-se a posição da doutrina abalizada acerca da matéria: 
 

“Na elaboração do edital licitatório, caberá à Administração avaliar se será permitida a 
participação no certame de empresas consorciadas, partindo do pressuposto de que empresas 
isoladamente dificilmente teriam condições para execução do objeto pretendido. 
 
Por outro lado, a vedação à participação dos consórcios poderá ser plenamente justificável, 
como, por exemplo, quando da opção pelo fracionamento do objeto, que poderá ser 
determinante para a ampliação da disputa.” 
 
(BITTENCOURT, Sidney. Nova Lei de Licitações passo a passo: comentando artigo por artigo a 
nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 2ª 
Edição – Belo Horizonte. Fórum. 2023. Pag. 202)   

 

E no mesmo sentido, tem-se a percuciente lição de Marçal Justen Filho (Comentários à lei de licitações e 
contratos administrativos, 12. ed., São Paulo: Dialética, p. 410) quando assim assevera:  
 

O ato convocatório admitirá ou não a participação de empresas em consórcio. Trata-se de escolha discricionária 
da Administração Pública, o que evidentemente não significa autorização para decisões arbitrárias ou imotivadas. 
 

E conclui: 
 

Admitir ou negar a participação de consórcios é o resultado de um processo de avaliação do mercado em face do 
objeto a ser licitado e da ponderação dos riscos inerentes à atuação de uma pluralidade de sujeitos associados 
para a execução do objeto. 
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Como se vê, a permissão ou não de participação de empresas sob a forma de consórcio na licitação é ato 
discricionário da Administração, desde que a escolha não acabe por restringir a competição, o que efetivamente 
não ocorre no caso in concreto 
  

Bom frisar que a escolha da Administração restou pautada na maior facilidade de execução dos serviços por uma 
única empresa, em razão do melhor gerenciamento e execução da obra e, inclusive, da escorreita fiscalização por 
parte do Poder Público.  
 

Ademais, o objeto licitado não é de composição complexa e grande vulto (sendo este tipo de obra comumente 
executado por uma única empresa), a justificar a permissão de uma atuação consorciada que, além de dificultar 
o gerenciamento e execução da obra, ainda poderia trazer efeitos adversos como a restrição de competitividade. 
 

Logo, permitir a participação de empresas reunidas em consórcio poderia ter exatamente o efeito oposto, visto 
que as empresas competidoras poderiam optar por, ao invés de competir entre si, participar de forma 
consorciada, garantindo uma maior probabilidade de contratação delas, por um valor mais vultoso, ante a 
redução do número de concorrentes. 
 

Tal entendimento, inclusive, encontra guarida na jurisprudência do próprio Tribunal de Contas da União, de modo 
que tendo a opção do Gestor respaldo legal e jurisprudencial, e tendo a competitividade do certame restado na 
prática comprovada, não pode ser desconsiderada por essa Corte de Contas, senão vejamos:  
 

 Acórdão 1.946/2006 - Plenário – TCU:“... a participação de consórcios em torneios licitatórios não garante 
aumento de competitividade, consoante arestos do Relatório e Voto que impulsionaram o Acórdão n. 
2.813/2004 – 1ª Câmara (...) O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a 
prerrogativa de admitir a participação de consórcios. [..]. Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio 
tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de empresas menores que, de outra forma, não 
participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, caso contrário, concorreriam 
entre si). Como os exemplos fornecidos pelo Bacen, vemos que é prática comum a não aceitação de 
consórcios.” (destacamos)  
 
Acórdão 1.165/2012 - Plenário – TCU:“(…) a jurisprudência desta Corte aponta para o caráter discricionário 
no que concerne à decisão acerca da participação de consórcios nos diversos eventos licitatórios, a teor do 
art. 33 da Lei de Licitações. Para tanto, há que se demonstrar com fundamentos sólidos a escolha a ser feita 
pelo gestor durante o processo de licitação no que toca à vedação da participação de consórcios, ou mesmo 
à sua autorização” (destacamos). 
 

No mesmo turno, o enquadramento do valor não pode se dar como sendo de “grande vulto” à luz do que dispõe 
o inciso XXII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021: 
 

Art. 6º... 
XXII - obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 
(duzentos milhões de reais); 
 

Com efeito, nesse mesmo sentido já se posicionou esse egrégio Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco, 
conforme decisão proferida nos autos da Medida Cautelar n° 22100950-4, na qual se discutia a vedação quanto 
a participação de empresas em consórcio no certame licitatório: 
 

(...) 
CONSIDERANDO que incumbe aos Tribunais de Contas, no exercício do controle externo da Administração 
Pública, exercer a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nos termos do caput 
do artigo 70 e do artigo 71 da Constituição Federal de 1988; CONSIDERANDO os fatos narrados na 
Representação; CONSIDERANDO os argumentos apresentados pela Defesa; CONSIDERANDO que o objeto da 
licitação não é de composição complexa e grande vulto, que requer considerável aporte de capital, e que a 
permissão da participação de empresas reunidas em consórcio poderia ter o efeito contrário ao desejado, 
reduzindo o universo de licitantes e comprometendo a competitividade do certame;  
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CONSIDERANDO que a vedação à participação de empresas que estão suspensas de participar de licitação junto 
ao Município de Paudalho (item 5.2, alínea “d”, do Edital), está em consonância com o art. 87, III, da Lei nº 
8.666/1993 e a jurisprudência dos tribunais de contas, que têm se posicionado no sentido de que tal sanção fica 
adstrita apenas ao órgão, entidade ou unidade administrativa que aplicou a penalidade;  
 

CONSIDERANDO que a empresa representante não contestou administrativamente o edital perante a unidade 
jurisdicionada; CONSIDERANDO, a inexistência, no presente feito do periculum in mora, necessário à concessão 
da medida cautelar pleiteada; CONSIDERANDO que os interessados não apresentaram pedido de 
reconsideração após publicação da referida Decisão Monocrática, DO 26.10.22, documentos 17 e 18, 
HOMOLOGAR a decisão monocrática que indeferiu a medida cautelar solicitada. (Processo TCE-PE n° 
22100950-4. Município de Paudalho. Conselheiro Relator: Carlos Porto) 
 

De igual modo, encontra-se o Acórdão proferido nos autos do processo TC Nº 23100174-5 julgado na 18ª Sessão 
Ordinária realizada em 30/05/23, por essa 1ª Câmara: 
 

CONSIDERANDO que o objeto da licitação não é de composição complexa e grande vulto, que requer 
considerável aporte de capital e que a permissão da participação de empresas reunidas em consórcio poderia ter 
o efeito contrário ao desejado, reduzindo o universo de licitantes e comprometendo a competitividade do 
certame; (PROCESSO TCE-PE N° 23100174-5. Município de Feira Nova. Conselheiro Relator: Eduardo Porto. 
Sessão Ordinária: 30/05/2023)  
 

 No caso em questão, por se tratar de (i) obra de engenharia civil de baixa complexidade; (ii) sem aglutinação de 
competências especialíssimas; (iii) não sendo de grande vulto pelos parâmetros atuais da NLLC; concluiu-se ser 
mais vantajosa a escolha discricionária de vedação na participação de empresas em forma de consórcio, como 
forma de assegurar a mais ampla e irrestrita competitividade no certame. 
 
 Por todo o exposto, considerando que a opção pela permissão da participação de empresas em consórcio 
poderia surtir o efeito adverso de restringir o universo de licitantes; considerando ainda que a permissão de 
participação de empresas consorciadas está dentro do juízo discricionário da Administração, e que esta opção 
no caso foi devidamente justificada; considerando a existência de uma multiplicidade de empresas aptas a 
executar isoladamente o objeto licitado, a demonstrar não tratar-se de obra de complexidade extraordinária; resta 
clara a ausência de plausibilidade jurídica e de perigo da demora no achado em referência, a justificar a concessão 
de qualquer Cautelar por parte dessa ínclita Corte de Contas. 
 
5.2 Justificativa Técnica: 
Responsabilidade Unificada: Ao proibir consórcios, a administração pública garante que uma única empresa seja 
totalmente responsável pela execução da obra. Isso facilita a gestão do contrato, reduzindo a complexidade na 
fiscalização e na cobrança de desempenho, uma vez que não há necessidade de gerenciar diferentes partes de 
um consórcio. 
 
Consistência Técnica: Uma empresa única garante maior consistência na execução técnica da obra, evitando 
possíveis divergências na metodologia de trabalho, materiais usados e padrões de qualidade que podem surgir 
quando várias empresas trabalham em conjunto. 
 
Experiência e Capacidade: Ao exigir que uma única empresa cumpra os requisitos técnicos e financeiros, a 
administração pública assegura que a empresa contratada tenha experiência e capacidade comprovada para 
realizar a obra sozinha, sem depender de parceiros que possam ter habilidades ou experiência limitadas. 
 
5.3 Justificativa Econômica: 
Economia de Escala: Similar à justificativa para limitar o número de lotes, ao não permitir consórcios, a licitação 
tende a atrair empresas de maior porte, que já possuem a capacidade de realizar obras maiores e, portanto, 
podem oferecer preços mais competitivos devido à economia de escala. 
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Redução de Custos Adicionais: Consórcios geralmente envolvem custos adicionais relacionados à coordenação 
entre as empresas participantes, gestão do consórcio, e possíveis sobreposições de responsabilidades. A 
eliminação desses custos pode resultar em propostas mais econômicas e transparentes. 
 

Mitigação de Riscos Financeiros: Com uma única empresa responsável, o risco financeiro é mais fácil de 
gerenciar. Se um consórcio enfrenta dificuldades financeiras, a responsabilidade é fragmentada, o que pode 
complicar a resolução de problemas financeiros durante a execução da obra. 

 
14.0.  JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 
14.1 De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver 
natureza divisível, desde que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços 
efetuados pela Administração serão divididos em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e 
economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos 
disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite cotação de quantidade 
inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato convocatório fixar 
quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da 
presente contratação será realizado em um único item, conforme as características e especificações constantes 
da tabela acima destacada.  
 

14.2 Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as 
necessidades da Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a 
serem desenvolvidas, entende-se que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade 
de parcelamento, mesmo no modo formal, não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato 
convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto operacional, de mais de um certame ou adjudicatário 
por item e o consequente prejuízo da economia de escala. No entanto, poderá ser admitido o parcelamento na 
forma material, sendo permitida a participação de consórcio, tendo em visto que a pretensa contratação denota 
ser vultosa e/ou de considerável complexidade técnica, bem como ocorrer a autorização para a realização de 
subcontratação. 

 
15.0. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
A Administração tomará as seguintes providências previamente ao contrato: 
 
- Definições dos servidores que farão parte da equipe de fiscalização e gestão contratual; 
- Capacitação dos fiscais e gestores a respeito do tema objeto da contratação; 
- Definição de planos de trabalho com vistas à boa execução contratual; 
- Acompanhamento rigoroso das ações previstas nos planos e projetos apresentados para a realização das 
adequações e melhorias no objeto a ser contratado; 
 

15.1 Considerações gerais quanto à alocação de riscos: 
1.  A Contratada será responsável por todos os riscos relacionados ao objeto do contrato, inclusive, mas sem 
limitação, pelos seguintes riscos: 
I – Obtenção de licenças, permissões e autorizações relativas à operação da unidade; 
II – Custos excedentes relacionados aos serviços objeto da Contratação, exceto nos casos previstos no Item 2; 
III – Tecnologia empregada pela Contratada na execução do serviço; 
IV– Gastos resultantes de defeitos ocultos em bens adquiridos pela Contratada; 
V – Riscos que possam ser objeto de cobertura de seguros oferecidos no Brasil na data de sua ocorrência, mas 
que deixarem de ser cobertos como resultado direto ou indireto de ação ou omissão da Contratada; 
VI – Prejuízos causados a terceiros, pela Contratada, por seus administradores, empregados, prepostos ou 
prestadores de serviços ou qualquer outra pessoa física ou jurídica a ela vinculada, no exercício das atividades 
abrangidas pela Concessão; e/ou 
VII – Imperícia ou falhas na prestação dos serviços objeto do Contrato. 
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2. A Contratada não é responsável pelos seguintes riscos relacionados à contratação, cuja responsabilidade é 
do Contratante: 
I – Decisão judicial ou administrativa que impeça ou impossibilite a Contratada de prestar os serviços, exceto 
nos casos em que a Contratada houver dado causa a tal decisão; 
II – Descumprimento, pelo Contratante, de suas obrigações contratuais ou regulamentares, incluindo, mas não 
se limitando, ao descumprimento de prazos aplicáveis ao Contratante previstos no Contrato e/ou na legislação 
vigente; 
III – Atrasos ou inexecução das obrigações da Contratada causados pela demora ou omissão do Contratante e 
dos demais órgãos e entidades da Administração Pública Federal, Estadual e Municipal nas providências que lhe 
cabem na relação contratual; 
IV – Alteração, pelo Contratante, dos encargos atribuídos à Contratada no Termo de Referência do Edital;  
V – Alterações na legislação e regulamentação, inclusive acerca de criação, alteração ou extinção de tributos ou 
encargos e das exigências legais para gestão e operação dos serviços, excetuada a legislação das contribuições 
e dos impostos sobre a renda. 
 

3. A Contratada declara: (i) ter pleno conhecimento da natureza e extensão dos riscos por ela assumidos neste 
Contrato; e (ii) ter levado tais riscos em consideração na formulação de sua Proposta, conforme planilha abaixo, 
relativa à Matriz de Riscos. 

 
16.0.  ANÁLISE DE RISCO 

CATEGORIA DO RISCO: RISCO DE VARIAÇÕES 

O risco de alterações do serviço solicitadas por qualquer das partes que afetam a construção ou operação. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação Púb. Comp. Priv. 

 X  X 

Mudança por parte do Contratante: 

O Contratante assume o risco e o custo das mudanças de serviço 

implementadas após o seu pedido.  

O Contratante também arcará com o risco de garantir que ela 

possa cumprir suas responsabilidades de custo. 

Mudança por parte da Contratada: 

A Contratada arcará com o risco e custo das mudanças de serviço 

implementadas após sua solicitação. 

 
CATEGORIA DO RISCO: RISCO OPERACIONAL 

O risco de eventos afetarem o desempenho ou aumentarem os custos além dos custos modelados; normas 

de desempenho e preço; conformidade com os direitos de propriedade intelectual; saúde e segurança; 

conformidade com as normas de manutenção; greves e manifestações; e vandalismo. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 
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 X X 

O aumento dos custos e os atrasos na fase operacional podem ter 

uma variedade de causas, desde erros em estimativas ou variações 

dos custos de manutenção até eventos climáticos extremos. Podem 

ser eventualmente partilhados. 

A Contratada assume amplamente o risco de eventos que inibam o 

desempenho e/ou deem margem a aumentos de custos além dos 

custos modelados, na medida em que estes não forem eventos 

isentos, de força maior, de reequilíbrio ou Fato Príncipe e não forem 

abordados através de outras disposições especiais. 
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CATEGORIA DO RISCO: RISCO OPERACIONAL 

O risco de eventos afetarem o desempenho ou aumentarem os custos além dos custos modelados; normas 

de desempenho e preço; conformidade com os direitos de propriedade intelectual; saúde e segurança; 

conformidade com as normas de manutenção; greves e manifestações; e vandalismo. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 

R
is

c
o

 d
e

 d
e

s
e

m
p

e
n

h
o

/p
re

ç
o

 

X  X 

A Contratada assume o risco de cumprir a especificação de 

desempenho segundo o contrato (ou seja, assegurando que as 

obras e o desempenho operacional são da qualidade e do nível 

necessários, alcançado quanto a este último, os índices desejados). 

Quando determinados critérios de disponibilidade ou indicadores 

de desempenho não puderem ser cumpridos devido a ações por 

parte do Contratante (ou de outras entidades governamentais) ou 

a circunstâncias imprevistas, a Contratada pode ter direito à 

isenção de responsabilidade.  

O monitoramento de desempenho pelo Contratante também 

permite que se monitore de forma geral os níveis de serviço e 

potencialmente receba avisos antecipados de questões que exijam 

melhorias ou remediação. 

R
is

c
o

 d
e

 i
n

s
u

m
o

 

o
u

 d
e

 r
e

c
u
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o

s
 

o
p

e
ra

c
io

n
a
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  X 

A Contratada assume o risco e responsabilidade principal de 

garantir um fornecimento ininterrupto de recursos para a 

execução do Contrato (como equipamentos e materiais de 

manutenção) e de gerenciar os custos desses recursos. 

P
ro

p
ri

e
d

a
d

e
 

in
te

le
c

tu
a

l 

  X 

A Contratada assume o risco de obter todas as licenças 

pertinentes para a construção e operação e por infração de 

propriedade intelectual.  

C
o

n
fo

rm
id

a
d

e
 c

o
m

 a
 

s
a

ú
d

e
 e
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e

g
u
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n

ç
a

 

  X 

A Contratada assume o risco em relação à sua responsabilidade 

operacional, bem como em relação a obras de 

manutenção/consertos e outros aspectos de saúde e segurança 

relacionados com os serviços prestados pela Contratada na 

operação de equipamentos. 

N
o

rm
a

s
 d

e
 

m
a

n
u

te
n

ç
ã

o
 

  X 

A Contratada assumirá o risco principal de cumprir as normas 

apropriadas em matéria de manutenção, constantes do Edital, 

Anexos e do Contrato e seus Anexos, de modo que o sistema 

permaneça robusto e seja revertido na condição esperada quando 

da rescisão antecipada ou término do acordo. Isso inclui a 

manutenção rotineira do dia a dia, bem como a manutenção do 

ciclo de vida e reposição de ativos específicos, nos termos do 

Contrato. 
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CATEGORIA DO RISCO: RISCO OPERACIONAL 

O risco de eventos afetarem o desempenho ou aumentarem os custos além dos custos modelados; normas 

de desempenho e preço; conformidade com os direitos de propriedade intelectual; saúde e segurança; 

conformidade com as normas de manutenção; greves e manifestações; e vandalismo. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 

R
e

s
p

o
n

s
a

b
il

id
a

d
e

 p
o

r 
m

o
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e
, 
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õ
e
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o
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 p
a
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s
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s
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b
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a
d

e
 d

e
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e
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e
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o
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  X 

A Contratada assume o risco de lesões corporais, morte e danos 

ao patrimônio sofridos pelo Contratante (e seus funcionários e outro 

pessoal) ou por terceiros decorrentes de quaisquer 

questões/defeitos de construção e de serviços correntes de 

manutenção/reparos e quaisquer outros 

serviços/responsabilidades da Contratada.  

 

A Contratada deverá indenizar o Contratante contra quaisquer 

obrigações em que esta incorrer como resultado de lesões 

corporais, morte e danos ao patrimônio. 

O Contratada deve providenciar um seguro apropriado para cobrir 

potenciais responsabilidades, sem que tal implique na redução de 

suas responsabilidades no que lhe exceder, quanto aos riscos aqui 

previstos. 

V
a

n
d

a
li

s
m

o
 

  X 

O vandalismo é um risco da Contratada também no que concerne 

à operação de equipamentos. 

 

A Contratada deve cumprir suas obrigações no que diz respeito à 

segurança do local e materiais para dissuadir/minimizar os efeitos 

do vandalismo, ou que poderiam impedir o vandalismo. 

 
CATEGORIA DO RISCO: RISCO DE DEMANDA 

O risco de os níveis de usuários serem diferentes dos níveis previstos; as consequências para as receitas e 

os custos; e medidas de apoio do governo. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 

 X   

O risco de Demanda é um risco do Contratante.  

No mais, a Contratada assumirá os riscos associados às suas 

atividades comerciais opcionais, relacionadas às Receitas 

Acessórias, nos termos do Contrato. 
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CATEGORIA DO RISCO: RISCO DE FORÇA MAIOR 

O risco de ocorrerem eventos inesperados que estão além do controle das partes e atrasam ou impedem 

o desempenho 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 

E
v

e
n

to
s

 d
e

 f
o

rç
a

 m
a

io
r 

 X  

A força maior é tratada como um risco compartilhado no qual 

nenhuma das partes está mais bem posicionada que a outra para 

administrar o risco ou as suas consequências. 

A força maior é um evento (ou combinação de eventos) fora do 

controle razoável das partes contratantes que impede uma ou 

ambas as partes de executar todas ou uma parte material de suas 

obrigações contratuais. Seu tratamento dependerá, ainda, do 

pleno cumprimento dos respectivos dispositivos contratuais. 

R
is

c
o

 

p
o

lí
ti

c
o

 

X   Risco político (por exemplo troca de governo e paralisação da 

execução do Contrato por este motivo) é do Contratante. 

C
o

n
s

e
q
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ê

n
c
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s

 d
e
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rç

a
 m

a
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O princípio básico da força maior é que as consequências de um 

evento de força maior sejam compartilhadas e cada parte assuma 

suas próprias perdas. 

 
CATEGORIA DO RISCO: RISCO AMBIENTAL 

O risco associado a condições pré-existentes; obtenção de anuências; conformidade com as leis; condições 

causadas pela execução do Contrato; eventos externos; e mudanças climáticas. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 

C
o

n
d

iç
õ

e
s

 

p
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-

e
x
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te

n
te

s
 

  X 

A responsabilidade será da Contratada. 

Há que se considerar que a Licitante deve declarar ter efetuado 

visita técnica ao local, ou ter assumido o risco de não o fazer, nos 

termos do Edital. 

O
b

te
n

ç
ã

o
 d

e
 a

n
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n
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s
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  X 

A Contratada assume os riscos relacionados à obtenção de 

licenças ambientais detalhadas ou autorizações relacionadas com 

o objeto do Edital. A responsabilidade para obter quaisquer 

licenças relativas às obras ou ao método de trabalho é da 

Contratada. 

O Contratante deverá auxiliar a Contratada na tarefa – caso se 

verifique a necessidade deste atuar diretamente na obtenção das 

mesmas e sua atuação poderá ser eventualmente objeto de 

reequilíbrio econômico-financeiro em favor do Contratante. 
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CATEGORIA DO RISCO: RISCO AMBIENTAL 

O risco associado a condições pré-existentes; obtenção de anuências; conformidade com as leis; condições 

causadas pela execução do Contrato; eventos externos; e mudanças climáticas. 

Subcat. 

Alocação do risco 
Momento da Identificação 

Esclarecimentos quanto à alocação 
Púb. Comp. Priv. 

C
o

n
fo

rm
id

a
d

e
 c

o
m

 

a
 l

e
g
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ã

o
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a
m

b
ie

n
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  X 

A Contratada assume o risco, pois  deve cumprir todas as licenças 

ambientais, alvarás detalhados e autorizações ambientais exigidos 

para o projeto, bem como as leis ambientais aplicáveis. 

E
v

e
n

to
 d

e
 m

u
d

a
n

ç
a

 

c
li

m
á

ti
c

a
 

 X  

O conhecimento pela Contratada das condições climáticas locais 

é condição necessária para a execução do Contrato. Assim, a 

Contratada assume o risco pelas habituais condições climáticas 

locais, ainda que extremamente adversas, como excesso de 

chuvas no inverno local, ou o clima seco do verão. 

Caso um evento de mudança climática represente evento que 

seria impossível prever, este adquire características de força 

maior, podendo eventualmente ser compartilhado entre as partes. 

C
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d
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 p
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o

n
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  X 

A Contratada assume o risco de eventos ambientais causados pela 

execução do Contrato na medida em que devidos ao seu 

descumprimento de licenças, leis e obrigações contratuais 

aplicáveis.   

Isso inclui condições que afetam tanto a própria execução como 

terceiros. 

A Contratada deverá disponibilizar todos os documentos 

correlatos ao Contratante, sem que tal implique em redução de 

sua responsabilidade. 

C
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  X 

A Contratada assume o risco, pois deve inelutavelmente cumprir 

todas as licenças ambientais, alvarás detalhados e autorizações 

ambientais exigidos para o projeto, bem como as leis ambientais 

aplicáveis. 

E
v

e
n
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s
 

 X  

Fora da responsabilidade de ambas as partes:  

O risco de ocorrerem eventos ambientais externos à execução do 

Contrato que o afetem adversamente (ou, como resultado, a 

terceiros) deve ser tratado de acordo com a natureza e a causa. 

X   

Dentro da responsabilidade do Contratante:  

Se estiverem dentro da responsabilidade do PC, eventos 

ambientais que afetem adversamente os serviços podem ser 

tratados eventualmente como um evento decorrentes de Força 

Maior ou Fato Príncipe. 
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17.0.  POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
17.1. Na operação de Aterros Sanitários, para disposição final de resíduos sólidos urbanos, identificam-se os 
seguintes poluentes: 
a) O chorume, líquido escuro de alto potencial poluidor, gerado pela degradação da matéria orgânica presente 
nos resíduos sólidos urbanos. Esse chorume, através da infiltração das águas superficiais que precipitam sobre 
a superfície do Aterro nas épocas de chuva, pode percolar através do solo, causando a contaminação do solo e 
das águas subterrâneas; 
b) O biogás gerado na decomposição biológica da parcela orgânica contida nos resíduos sólidos urbanos e que 
pode ser utilizado para gerar energia; 
c) O efluente líquido gerado pelas águas superficiais que precipitam sobre o Aterro e escoam ao sistema de 
drenagem das águas pluviais; 
d) As poeiras que são levantadas pelos veículos que trafegam nos acessos internos do Aterro Sanitário; 
e) Os ruídos gerados pelos tratores que efetuam a compactação dos resíduos sólidos urbanos dispostos nas 
células do Aterro e pelos caminhões que efetuam o transporte dos resíduos sólidos urbanos ao Aterro. 
 

O monitoramento e os planos de mitigação dos impactos ambientais previstos para o sistema de tratamento 
devem seguir o projeto de implantação aprovado pelo órgão ambiental e incluir os ensaios necessários, definidos 
conforme condicionante ambiental. 
 

Todas as análises e adequações que venham a ser exigidas pelo órgão ambiental competente serão de 
responsabilidade da Contratada. 
 

Impactos ambientais são as alterações no ambiente, causadas pelas ações humanas. Os impactos ambientais 
podem ser considerados positivos e negativos. Os impactos negativos ocorrem quando as alterações causadas 
geram risco ao ser humano ou para os recursos naturais encontrados no espaço. Por outro lado, os impactos são 
considerados positivos quando as alterações resultam em melhorias ao meio ambiente. 
 

A presente contratação visa também gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da 
responsabilidade ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido deverá 
considerar a composição, características ou componentes sustentáveis. 
 

A Contratada deverá adotar, no que couber da Resolução Conama no 362, de 23 de junho de 2005; da Resolução 
Conama no 416, de 30 de setembro de 2009; bem como da Resolução Conama no 340, de 25 de setembro de 
2003, para que seja assegurada a viabilidade técnica e o adequado tratamento dos impactos ambientais 
específicos. 
 

A Contratada deverá, ainda, respeitar as Normas Brasileiras (NBR) publicadas pela ABNT sobre resíduos sólidos. 
 

18.0. RESULTADOS PRETENDIDOS 
18.1. Considerando a essencialidade do serviço de manejo de resíduos sólidos, sendo estes de natureza 
contínua, que influem diretamente na proteção da saúde pública, bem como preservação do meio ambiente, 
proporcionando condições essenciais qualidade vida no município. 
 

Além disso, normalmente espera-se que a economicidade deverá ser obtida pela competitividade entre as 
empresas mediante a disputa de preços. 
 

Pretende-se, também, que os resíduos sejam tratados e encaminhados de forma segura até o aterro sanitário, 
onde serão destinados de forma adequada ambientalmente, visando reduzir os riscos para a saúde e o meio 
ambiente. 

 
19.0. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
19.1 A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas 
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ações ao alcance dos objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos 
projetos, programas e processos 
 

19.2 A presente contratação é parte integrante do Plano Plurianual do município, Lei de Diretrizes Orçamentárias 
– LDO e Lei Orçamentária Anual conforme detalhamento a seguir: 
DOTAÇÃO: 
02.00 PODER EXECUTIVO: 
02.13 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA/1545203252.060 – MANUTENÇÃO DE LIMPEZA 
PÚBLICA/33903900 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

 
20.0. RELAÇÃO ENTRE A DEMANDA PRETENDIDA E O DIMENSIONAMENTO DO SERVIÇO 
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental 
para o seu planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos 
contratuais desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de 
economia de escala. 
 

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização 
prováveis, foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis 
alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como 
considerando o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, 
quando existente. 

 
21.0.  ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
A despesa total estimada da contratação, para 12 meses, é de R$ 2.091.998,51 (dois milhões noventa e um mil 
novecentos e noventa e oito reais e cinquenta e um centavos), conforme planilha orçamentária anexa. 

 
22.0. JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR  
O município de São Lourenço da Mata não tem um aterro sanitário no seu território, dessa forma, a destinação 
final de resíduos sólidos urbanos, ambientalmente adequada deverá ser feita em uma das unidades de 
tratamento e destinação final da Região Metropolitana de Recife – RMR, que foram mostradas na Figura 5 do ETP. 
 

Desta forma, justifica-se a contratação de uma empresa de engenharia sanitária especializada na prestação de 
destinação de resíduos sólidos urbanos coletados no município de São Lourenço da Mata, localizada a uma 
distância rodoviária máxima de 60 (sessenta) quilômetros, através de um processo de Concorrência Pública para 
serviços de engenharia essencial e de natureza contínua. 

 
23.0. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS  
23.1. Destino final de resíduos sólidos urbanos 
Este serviço consiste em disponibilizar unidades de destinação final de resíduos sólidos urbanos localizadas a 
uma distância rodoviária máxima de 60 (sessenta) quilômetros do centro gerador de resíduos, na sede do 
município. 
 

23.2. Estas unidades devem atender às especificações técnicas e as exigências legais da Agência Estadual de 
Meio Ambiente – CPRH, tendo Licença de Operação – LO vigente no momento da licitação. 
 

23.3 Foi estimada quantidade de 2.338,163 t/mês de RSU a ser encaminhada à unidade de destinação final de 
resíduos sólidos. 

 
24.0. MODELO DE CONTRATAÇÃO: 
24.1 MODALIDADE DE LICITAÇÃO: Concorrência Pública Eletrônica 
24.2 CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço 
24.3 REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário, conforme inciso II, do art. 10 da lei federal 
14.133/2021. 



 

Praça Araújo Sobrinho - Centro, São Lourenço da Mata - PE, 54735-565 

 
24.4 MODO DE DISPUTA: Aberto e fechado 
 

MOTIVAÇÃO ESCOLHA DO MODO DE DISPUTA:  
 

Aberto e fechado: Combinação de uma etapa do tipo “dinâmica” com uma etapa final de lance “selado”. é 
possível concluir que, para as licitações do tipo “menor preço” ou “maior desconto”, o modo “aberto e fechado”, 
ao ser abstratamente comparado ao modo “aberto”, apresenta uma “modelagem” mais eficaz no tocante à 
revelação incentivada de informações confiáveis por parte dos licitantes, aliada à maximização dos interesses da 
Administração na escolha da proposta mais vantajosa e com menores custos de transação possíveis. 
 

Afinal, a combinação entre as etapas “aberta” e “fechada” potencializa o incentivo de revelação da melhor 
valoração subjetiva acerta do objeto por parte dos concorrentes e o fato de haver a delimitação máxima de tempo 
de duração da disputa (no máximo, 30 minutos) reduz eduz os custos de transação para a Administração. Veja 
mais em https://portal.sollicita.com.br/Noticia/19943/a-fase-de-lances-na-lei-14.133%2F21-e-a-
%E2%80%9Cteoria-dos-leil%C3%B5es%E2%80%9D - Copyright © 2024, Sollicita. 
 

 
25.0. PRESTAÇÃO DE GARANTIA CONTRATUAL 
25.1 No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, a CONTRATADA deverá prestar garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 96 a 102, da 
Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art. 96, § 3º, do mesmo diploma legal.  
25.2 A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente.  
25.2.1 Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o CONTRATADO às 
penalidades legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão deste contrato. 

 
26.0.     DA SUBCONTRATAÇÃO 
26.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
27.0. CRITÉRIOS E PRAZOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
27.1. O serviço será medido de acordo com a quantidade de resíduos sólidos urbanos, expressa em toneladas, 
descarregadas pelos veículos da Prefeitura de São Lourenço da Mata e aferidas na balança rodoviária existente 
no aterro sanitário da CONTRATADA.  
27.2. A medição será efetuada ao final de cada mês, período em que também serão emitidos os Boletins de 
Medição, pela fiscalização do da Prefeitura de São Lourenço da Mata;  
27.2.1. O boletim de medição e sua respectiva memória de cálculo deverão ser elaboradas pela CONTRATADA e 
apresentados a CONTRATANTE para confirmação e assinatura;  
27.2.2. Após o atesto dos Boletins pela Fiscalização da contratante, a Contratada deverá emitir a respectiva Nota 
Fiscal de Serviços, constando, rigorosamente, na sequência abaixo, as informações:  
a) Número do Contrato;  
b) Objeto do Contrato;  
c) N° do boletim de medição;  
d) Período da medição.  
 

27.3. O valor a ser pago será obtido pela multiplicação da quantidade de resíduos sólidos enviados para o aterro 
sanitário da Contratada, pesada na balança em toneladas, pelo preço unitário correspondente.  
27.3.1. Nos preços unitários propostos deverão estar inclusos todos os custos da Contratada, tais como: mão de 
obra, materiais despesas de execução, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, tributos, seguros e 
quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre os serviços a serem executados.  
27.4. O desembolso máximo do período, não será superior a uma variação de até 30% acima da média mensal 
apresentada no cronograma aprovado, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros.  
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27.4.1. Em caso de geração de resíduos superior ao valor estimado, provocados por variações sazonais, 
festividades locais ou situações emergenciais, deverá ser elaborado pela Prefeitura de São Lourenço da Mata um 
relatório justificando esta ocorrência. 
27.5. Nenhum valor será pago a Contratada, enquanto houver  pendências de liquidação de qualquer obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o 
pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza.  
27.6. Nos Casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento e desde que o Contatado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: 
EM = N × VP × I 
 
onde: 
EM = encargos moratórios;  
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = valor da parcela a ser paga;  
I = índice de compensação financeira, assim apurado: 
I = (TX ÷ 100) ÷ 365, 
 
onde: 
TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo 
Governo Federal que o substitua. 

 
28.0. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
         Agradecemos a todos os envolvidos na elaboração deste Termo de referência. O esforço conjunto e a 
colaboração de todas as partes foram fundamentais para garantir a qualidade e a precisão deste documento. 
Reconhecemos a importância fundamental deste processo licitatório para a seleção do fornecedor mais 
qualificado e para a realização bem-sucedida da obra.  
      
       Encorajamos todos os potenciais licitantes a esclarecerem quaisquer dúvidas relacionadas a este Termo de 
Referência ou ao processo licitatório. Estamos disponíveis para fornecer informações adicionais e 
esclarecimentos necessários através dos canais de comunicação especificados neste documento.  
        
       Reiteramos nosso compromisso com a qualidade, a transparência e a ética em todas as etapas deste 
processo licitatório e da execução da obra. Buscamos a excelência em todas as nossas atividades e esperamos 
contar com a colaboração dos licitantes selecionados para garantir o sucesso deste projeto. 
                
        Por fim, convidamos todos os interessados e qualificados a participarem deste processo licitatório, 
contribuindo com suas habilidades e expertise para a realização deste importante serviço. Sua participação é 
fundamental para o sucesso deste empreendimento. 
           
               Agradecemos novamente pelo interesse e pela colaboração de todos os envolvidos. Estamos confiantes 
de que, juntos, alcançaremos os objetivos estabelecidos neste Termo de Referência e entregaremos um serviço 
de qualidade à comunidade. 
 
São Lourenço da Mata/PE, 21 de novembro de 2024. 
 
Equipe de planejamento: 
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Mariana Cavalcanti Albanez 
Engenheira Civil, Crea-PE: 182073110-3 

 
 

Elias Chaves da Silva 
Engenheiro Civil, Crea-PE: 181945452-5 

 
 

Diego Antônio de Almeida Alves e Silva Bezerra 
Engenheiro Civil, Crea-PE: 181844631-6 

 
 

Felipe Augusto de Santana Macêdo 
Engenheiro Civil, Crea-PE: 181677622-0 

 
 

Vinícius Laurentino dos Santos 
Engenheiro Civil, Crea-PE: 182211375-0 

M I N U T A 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
  
ANEXO 01 AO TERMO DE REFERÊNCIA - PROPOSTA 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 

 
PROPOSTA 

 
REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SANITÁRIA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RECEBIMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - RSU, TIPO: CLASSE II A, 
COLETADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA/PE, EM UNIDADE DE TRATAMENTO DOTADA DE 
ATERRO SANITÁRIO, DEVIDAMENTE LICENCIADO NA AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – CPRH. 

 
PROPONENTE: 
CNPJ: 

 
Prezados Senhores, 

 
Nos termos da licitação em epígrafe, apresentamos proposta conforme abaixo: 

 

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO 
UNIT. 

PREÇO 
TOTAL 

1 prestação de serviços de recebimento e destinação 
final dos resíduos sólidos RSU, tipo: Classe II A, 
coletados no município de São Lourenço da Mata/PE 

T 28057,92     

 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA - R$  

 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 
VALIDADE DESTA PROPOSTA: 

 
Dados bancários do proponente para fins de pagamento: 
Banco: 
Conta: 

 
Local e Data. 

 
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

 
OBSERVAÇÃO: a proposta deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
  
ANEXO II - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO - de não empregar menor 
  

 
REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 

 
PROPONENTE 
CNPJ 

 
1.0 - DECLARAÇÃO de não empregar menor. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menor de dezesseis anos, em qualquer trabalho, podendo existir 
menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz na forma da legislação vigente; em acatamento às 
disposições do Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal, acrescido pela Lei Federal nº 9.854, de 27 de 
outubro de 1999. 

 
Local e Data. 

 
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 
 
  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 

SECRETRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 
  
ANEXO III - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO - que a proposta compreende a integralidade dos custos 

 
  
REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 

 
PROPONENTE 
CNPJ 

 
1.0 - DECLARAÇÃO que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que sua proposta econômica compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
Local e Data. 

 
  
  
NOME/CPF/ASSINATURA 
Representante legal do proponente. 

 
  
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
SECRETRIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

  
ANEXO IV - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 
  
MINUTA DO CONTRATO 
  
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 00007 
  
CONTRATO Nº: ..../...-SMI/SLM 
  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA E ........., PARA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA 
ABAIXO: 

 
Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de São Lourenço da Mata - Praça Dr. 
Araújo Sobrinho, S/N - Centro - São Lourenço da Mata - PE, CNPJ nº 11.251.832/0001-05, neste ato representada 
pelo Secretário de Infraestrutura Tarcísio Cruz Muniz, Brasileiro, Casado, residente e domiciliado na ., . - . - São 
Lourenço da Mata - PE, CPF nº 920.017.774-34, Carteira de Identidade nº 4.807.501 SDS/PE, doravante 
simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato 
representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - ......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de 
Identidade nº ...., doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente 
contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS: 
Este contrato decorre da licitação modalidade Concorrência Eletrônica nº 00005/2024, processada nos termos 
da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; Decreto 
Municipal nº 009, de 08 de Março de 2023; Decreto Municipal nº 038, de 19 de Dezembro de 2023; Decreto 
Municipal nº 011, de 26 de Abril de 2024; Instrução Normativa nº 73 SEGES/ME, de 30 de Setembro de 2022; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas, às quais os contratantes 
estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada ..., tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA SANITÁRIA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECEBIMENTO E 
DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS SÓLIDOS - RSU, TIPO: CLASSE II A, COLETADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO 
LOURENÇO DA MATA/PE, EM UNIDADE DE TRATAMENTO DOTADA DE ATERRO SANITÁRIO, DEVIDAMENTE 
LICENCIADO NA AGÊNCIA ESTADUAL DE MEIO AMBIENTE – CPRH. 

 
O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, 
proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de licitação modalidade 
Concorrência Eletrônica nº 00005/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição; e sob o regime de empreitada por preço 
unitário. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 
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CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE: 
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 
Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no INCC acumulado, tomando–
se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 
divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 
utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples 
apostila. 
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for o caso, será 
de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou 
previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos não Vinculados de Impostos: 
1545203252.060 – MANUTENÇÃO DA LIMPEZA URBANA 
33903900 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURIDICA 
 
CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 
O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados 
pelo ORC, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no 
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo com o 
cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de recursos 
financeiros. 
Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe 
for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com o pagamento 
pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula:  
EM = N × VP × I,  
 

onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA: 
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem 
prorrogação nas condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados 
da emissão da Ordem de serviços: 
a - Início: 5 (cinco) dias; 
b - Conclusão: 12 (doze) meses. 
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de emissão da Ordem 
de serviços; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, 
especialmente as disposições do Art. 107, por tratar-se a presente contratação, de serviço contínuo. 
Antes da expedição da Ordem de Serviço (O.S.) a Contratada deverá:  
a) Entregar a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), conforme determina o art. 3° da Resolução n° 
425/98 do CONFEA: “Nenhuma obra/serviço poderá ter início sem a competente Anotação de Responsabilidade 
Técnica;  
b) Realizar a abertura do Livro de Ocorrências do contrato de prestação de serviços para tratamento e 
disposição Final dos resíduos sólidos urbanos gerados pelo município de São Lourenço da Mata/PE. 

 
CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas 
cláusulas do presente contrato; 
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a 
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e 
legais; 
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos 
estabelecidos na norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades 
relacionadas à fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação 
de terceiros para assistência e subsídio da fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição. Nesse 
sentido foram designados: ...; 
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 
14.133/21. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
Constituem obrigações da Contratada, além de outras previstas no contrato, e na Legislação pertinente, as 
seguintes:  
a) Manter regular, durante todo o período do contrato, a Licença de Operação (LO) expedida pela Agência 
Ambiental do Estado de Pernambuco (CPRH);  
b) Cumprir fielmente o estabelecido neste Edital, Termo de Referência e no Contrato, na forma e no prazo 
ajustado, fornecendo equipamentos, instalações, ferramentas, e materiais e mão de obra necessários;  
c) Observar, na execução dos serviços, os regulamentos, as leis, inclusive de Segurança e Medicina do Trabalho 
e de Segurança Pública, bem como as Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas/ABNT;  
d) Acatar as exigências dos poderes públicos e pagar, a suas expensas, as multas que lhe sejam impostas pelas 
autoridades;  
e) Cumprir integralmente as especificações constantes neste Termo de Referência, que passa a integrar o 
instrumento de contrato independentemente de transcrição;  
f) Responder pelo pagamento de todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, bem como salários dos profissionais envolvidos na execução do objeto 
contratual, assumindo que a sua inadimplência não transfere ao Contratante a responsabilidade por seu 
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato;  
g) Executar os serviços contratados, cumprindo as obrigações estabelecidas no termo de referência, no 
Contrato, nos seus anexos e em eventuais aditivos, assumindo os compromissos pelos resultados programados 
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em consonância com os custos estimados, respeitando as normas legais que regulam a sua atuação;  
h) Responsabilizar-se por quaisquer perdas e danos causados por seus empregados, dentro da área e dos locais 
onde serão executados os serviços;  
i) Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na execução dos serviços, inclusive quanto a rede de serviços 
públicos, o uso indevido de patentes, e ainda, por fatos de que resultem as destruições ou danos aos bens 
públicos, inclusive aqueles que, na hipótese de mora da Contratada, decorram de caso fortuito ou força maior, 
estendendo-se esta responsabilidade até a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo e a integral liquidação 
de indenização devida a terceiros;  
j) Responsabilizar-se por refazer os serviços, sem ônus para o Contratante, caso não atendam as 
especificações definidas pela Associação Brasileiras de Normas Técnicas – ABNT;  
k) Responsabilizar-se em providenciar e manter o Livro de Ocorrências onde serão registradas, pelas partes, 
todas as ocorrências julgadas relevantes;  
l) Manter o Livro de Ocorrências que deverá conter termo de abertura assinados por ambas as partes e páginas 
numeradas, sendo que cada página deverá ser composta por 3 (três) vias de mesma numeração, sendo duas 
destacáveis e uma fixa;  
m) Responsabilizar-se em manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação jurídica relativas à regularidade fiscal exigidas no Edital 
atualizadas, apresentando seus comprovantes de regularidade sempre que exigidos pela Contratante;  
n) Responsabilizar-se por indicar representante aceito pela Contratante, para representá-la na execução do 
contrato, sendo que a substituição somente será admitida em situações excepcionais por profissional de 
qualidade idêntica ou superior, com aprovação prévia do Contratante;  
o) A Contratada deverá apresentar relatório fotográfico catalogado, sempre que solicitado pela Contratante;  
p) Os funcionários da Contratada deverão trabalhar com fardamento padronizado;  
q) Será obrigatório a adoção de todas as medidas de segurança, em consonância com a Portaria nº 3.214/1978 
do Ministério do Trabalho, legislação e normas vigentes sobre segurança, medicina e higiene do trabalho;  
r) A qualquer tempo, depois de ter notificado no Livro de Ocorrência do contrato, funcionários e/ou prepostos 
poderão ser afastados a critério da fiscalização, em período máximo de 48 horas, sob pena de paralização parcial 
ou total dos serviços;  
s) A Contratada deverá entregar ao Contratante a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do contrato 
celebrado; 
t) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 
autorização do Contratante; 
u) Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo processo contratação, 
conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado; 
v) Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente participou do certame e 
consequentemente apresentou a documentação exigida na fase de habilitação; 
x) Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes; 
w) Outras obrigações estabelecidas e relacionadas na Minuta do Contrato - Anexo IV. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO: 
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre 
as partes, nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos 
do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 
a 139, todos da Lei 14.133/21. 
 

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será 
obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, 
de até o respectivo limite fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. 
Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de 
acordo celebrado entre os contratantes. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO: 
Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os 
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às 
disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 
Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando 
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do 
Contatado. No caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas 
após o decurso do prazo de observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não 
podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES: 
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, 
garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas no Art. 156 da Lei 14.133/2021:  
a)  Advertência;  
b) multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na 
entrega, no início ou na execução do objeto ora contratado;  
c) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou parcial do contrato;  
d)  Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
de até 03 (três) anos;  
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade;  
f) simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na Lei 14.133/2021.  
19.2. O retardamento da execução, estará configurado quando a Contratada:  
a) Deixar de iniciar, sem causa justificada e aceita pela administração, a execução do contrato, após 30 (trinta) 
dias, contados da data constante na ordem de serviço ou fornecimento;  
b) Deixar de realizar, sem causa justificada e aceita pela administração, os serviços definidos no contrato por 3 
(três) dias seguidos ou por 10 (dez) dias intercalados dentro do prazo de execução do contrato e quando verificado 
prejuízo para a Administração.  
c) Será deduzido do valor da multa aplicada em razão de falha na execução do contrato, o valor relativo às multas 
aplicadas.  
d) A falha na execução do contrato estará configurada quando a Contratada se enquadrar em qualquer das 
situações previstas na Tabela 3 desta cláusula, respeitada a graduação de infrações conforme a Tabela 1 a seguir, 
e alcançar o total de 20 (vinte) pontos, cumulativamente.  
 
Tabela 1 - Grau da infração 
 

GRAU DA INFRAÇÃO 
PONTOS DA 
INFRAÇÃO 

1 2 
2 3 
3  4  
4  5  
5  8  
6  10  

 
Tabela 2- Correspondência de valor com o grau da infração 
 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 
1 0,2% sobre o valor mensal do contrato 
2 0,4% sobre o valor mensal do contrato 
3 0,8% sobre o valor mensal do contrato 
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4 1,6% sobre o valor mensal do contrato 
5 3,2% sobre o valor mensal do contrato 
6 4,0% sobre o valor mensal do contrato 

 
Tabela 3 – Graduação da ocorrência 
 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU INCIDÊNCIA 

1 
Executar serviço incompleto, paliativo, provisório como por 
caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar. 

2 Por ocorrência 

2 
Fornecer informação pérfida de serviço ou substituir material 
licitado por outro de qualidade inferior. 

2 Por ocorrência 

3 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratados. 

6 
Por dia e por 

tarefa designada 

4 
Utilizar as dependências da CONTRATANTE para fins diversos 
do objeto do contrato. 

5 Por ocorrência 

5 
Recusar a execução de serviço determinado pela 
FISCALIZAÇÃO, sem motivo justificado. 

5 Por ocorrência 

6 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou que 
cause danos físico, lesão corporal ou consequências letais. 6 Por ocorrência 

7 
Retirar das dependências da Contratante quaisquer 
equipamentos ou materiais de consumo previstos em contrato, 
sem autorização prévia. 

1 
Por item e por 

ocorrência 

8 Deixar de manter a documentação de habilitação atualizada. 1 
Por item e por 

ocorrência 

9 
Não cumprir horário estabelecido pelo contrato ou 
determinado pela FISCALIZAÇÃO. 

1 Por ocorrência 

10 
Não cumprir determinação da FISCALIZAÇÃO para controle de 
acesso de seus funcionários. 

1 Por ocorrência 

11 
Não cumprir determinação formal ou instrução complementar 
da FISCALIZAÇÃO. 

2 Por ocorrência 

12 
Não cumprir quaisquer dos itens do contrato e seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, após reincidência 
formalmente notificada pela unidade fiscalizadora. 

3 
Por item e por 

ocorrência 

13 
Deixar de entregar a garantia contratual eventualmente exigida 
nos termos e prazos estipulados. 

1 Por dia 
 

e)  O comportamento inidôneo estará configurado quando a CONTRATADA executar atos tais como os descritos 
no artigo 155, inciso X,  da Lei n.º 14.133/2021.  
f) Pelo descumprimento das obrigações contratuais, a Administração aplicará multas conforme a graduação 
estabelecida nas tabelas seguintes. 
g) A multas estabelecidas neste contrato podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente com sanções, sem 
prejuízo e perda e danos cabíveis.  
h) Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de Penalidade;  
i) A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 
infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 
proporcionalidade.  
j) A critério da autoridade competente, o valor da multa poderá ser descontado do pagamento a ser efetuado ao 
contratado, inclusive antes da execução da garantia contratual eventualmente exigida, quando esta não for 
prestada sob a forma de caução em dinheiro;  
k) Caso o valor a ser pago ao contratado seja insuficiente para satisfação da multa, a diferença será descontada 
da garantia contratual eventualmente exigida;  
l) Caso o valor da garantia eventualmente exigida seja utilizado, no todo ou em parte, para o pagamento da multa, 
esta deve ser complementada pelo contratado no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da solicitação da 
contratante;  
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Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, cobrado judicialmente.  
 

Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao Contratado, e 
publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora quando for o caso, 
constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado no cadastro 
correspondente. 

 

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 (quinze) dias após a comunicação ao 
Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer 
jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA: 
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não 
tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data 
limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos 
moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM 
= N × VP × I,  
onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 
pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 
100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo 
índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a 
compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 
substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD: 
a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção 
de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, 
independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei. 
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
g - O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado. 
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das 
hipóteses do Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se 
proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 
individual rastreável de tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, 
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horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 
abusos. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas na LGPD. 
k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS: 
Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº14.133, 
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei 
nº8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICIDADE: 
A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) é condição indispensável para a eficácia do 
contrato e de seus aditamentos e deverá ocorrer nos seguintes prazos, contados da data de sua assinatura: 
 

I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação; 
II - 10 (dez) dias úteis, no caso de contratação direta.  
 

§ 3º No caso de obras, a Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis após a 
assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e, em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis 
após a conclusão do contrato, os quantitativos executados e os preços praticados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL: 
Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos 
da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a 
contratação de terceiros para assistência e subsídio de pertinentes a essas atribuições. 
 

DAS OBRIGAÇÕES DO GESTOR E FISCAL DO CONTRATO:  
Cabe ao Fiscal do Contrato:  
a) Responsabilização pela vigilância e garantia da regularidade e adequação do serviço;  
b) Ter pleno conhecimento dos termos contratuais que irá fiscalizar, principalmente de suas cláusulas, assim 
como das condições constantes do edital e seus anexos, com vistas a identificar as obrigações in concreto tanto 
da administração contratante quanto da contratada.  
c) Conhecer e reunir-se com o preposto da contratada, com a finalidade de definir e estabelecer as estratégias 
da execução do objeto, bem como traçar metas de controle, fiscalização e acompanhamento do contrato.  
d) Disponibilizar toda a informação necessária, assim como definido no contrato e dentro dos prazos 
estabelecidos.  
e) Exigir da contratada o fiel cumprimento de todas as condições contratuais assumidas, constantes das 
cláusulas e demais condições do Edital da Licitação e seus anexos, planilhas, cronogramas etc.  
f) Comunicar à Administração a necessidade de alterações do quantitativo do objeto ou modificação da forma 
de sua execução, em razão do fato superveniente ou de outro qualquer, que possa comprometer a aderência 
contratual e seu efetivo resultado;  
g) Recusar serviço irregular, não aceitando serviço diverso daquele especificado no edital da licitação ou 
respectivo contrato ou ordem de serviços;  
h)  Comunicar por escrito qualquer falta cometida pela empresa;  
i) Comunicar formalmente ao Gestor do contrato as irregularidades cometidas passíveis de penalidade, após os 
contatos prévios com a contratada;  
 

Cabe ao Gestor do Contrato:  
a) Aplicar advertência à Contratada e encaminhar para conhecimento da autoridade competente;  
b) Solicitar abertura de processo administrativo visando à aplicação de penalidade cabíveis, garantindo a defesa 
prévia à Contratada;  
c) Emitir avaliação da qualidade do serviço;  
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d) Acompanhar e observar o cumprimento das cláusulas contratuais;  
e) Analisar relatórios e documentos enviados pelos fiscais do contrato;  
f) Propor aplicação de sanções administrativas pelo descumprimento das cláusulas contratuais apontadas 
pelos fiscais;  
g) Providenciar o pagamento das faturas emitidas pela Contratada, mediante a observância das exigências 
contratuais e legais;  
h) Manter controle atualizado dos pagamentos efetuados, observando que o valor do contrato não seja 
ultrapassado;  
i) Orientar o fiscal do contrato para a adequada observância das cláusulas contratuais. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA CONTRATUAL: 
No prazo de 05 (cinco) dias após a assinatura do presente contrato, a CONTRATADA deverá prestar garantia 
correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o valor da contratação, em conformidade com os Arts. 96 a 102, da 
Lei 14.133/21, considerado o prazo previsto no Art. 96, § 3º, do mesmo diploma legal.  
 

A garantia prestada pelo CONTRATADO será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 
extinção por culpa exclusiva do Contratante e, quando em dinheiro, poderá ser atualizada monetariamente.  
 

Não ocorrendo a efetiva prestação de garantia no prazo determinado sujeitará o CONTRATADO às penalidades 
legalmente estabelecidas, sem prejuízo da rescisão deste contrato. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA SUBCONTRATAÇÃO: 
Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA MATRIZ DE RISCO: 
A Matriz de Risco, apresentada no Anexo do Termo de Referência, anexo do Edital, é uma ferramenta que permite 
aos gestores mensurar, avaliar e ordenar os eventos de riscos que podem afetar o alcance dos objetivos do 
processo da unidade e, consequentemente, os objetivos estratégicos do empreendimento.  
A CONTRATADA é integral, e exclusivamente, responsável por todos os riscos colocados como de sua 
competência, relacionados ao objeto do contrato, inclusive, mas sem limitação, conforme estabelecido na Matriz 
de Risco.  
A CONTRATADA não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do contrato, cuja responsabilidade é da 
CONTRATANTE, conforme estabelecido na Matriz de Risco.  
16.4. Constitui peça integrante deste contrato, independentemente de transcrição no instrumento respectivo, a 
Matriz de Risco.  
O termo risco neste contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se ocorrer, tem um efeito 
em pelo menos um objetivo do empreendimento. O risco é o resultado da combinação entre probabilidade de 
ocorrência de determinado evento futuro e o impacto resultante caso ele ocorra.  
A análise dos riscos associados ao empreendimento é realizada com base nas informações da Matriz de Risco. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO: 
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de São Lourenço da 
Mata. 
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes 
e por duas testemunhas. 

São Lourenço da Mata - PE, ... de ............... de ..... 
TESTEMUNHAS 
 _____________________________________ 
   
_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 
_____________________________________ 
 PELO CONTRATADO 
 ____________________________________ 
......... 
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ESTADO DE PERNAMBUCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA 
SETOR DE CONTRATAÇÃO 

 
Anexo V - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 

 
MODELOS DE DECLARAÇÕES - cumprimento de requisitos normativos 

 
REFERENTE: CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 00005/2024 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LOURENÇO DA MATA - PE. 

 
PROPONENTE 
CNPJ 

 
1.0 - DECLARAÇÃO de ciência dos termos do Edital. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente e concorda com as condições 
contidas no Edital e seus anexos. 

 
2.0 - DECLARAÇÃO de inexistir fato impeditivo. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que inexiste até a presente data fato impeditivo no 
que diz respeito à habilitação/participação na presente licitação, estando ciente da obrigatoriedade de informar 
ocorrências posteriores. 

 
3.0 - DECLARAÇÃO de não possuir no quadro societário servidor da ativa do órgão. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que não possui em seu quadro societário e de 
funcionários, qualquer servidor efetivo ou comissionado ou empregado da Prefeitura Municipal de São Lourenço 
da Mata, como também em nenhum outro órgão ou entidade a ela vinculada, exercendo funções técnicas, 
gerenciais, comerciais, administrativas ou societárias. 

 
4.0 - DECLARAÇÃO de não utilizar trabalho degradante ou forçado. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos 
termos do Art. 1º, Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado. 

 
5.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento da reserva de cargo para deficiente e de acessibilidade. 
O proponente acima qualificado, declara sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de 
cargo prevista na norma vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa 
com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da 
empresa, atende às regras de acessibilidade previstas. 

 
6.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento dos requisitos para a habilitação e da proposta. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos para a habilitação; e a 
conformidade de sua proposta com as exigências do Edital e seus anexos. 

 
7.0 - DECLARAÇÃO de observância do limite de contratação com a Administração Pública. 
O proponente acima qualificado declara, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, no presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos 
do Art. 4º, §§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 
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Local e Data. 
 

NOME/ASSINATURA/CARGO 
Representante legal do proponente. 

 
OBSERVAÇÃO: a declaração deverá ser elaborada em papel timbrado do proponente. 
 


